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■ REMOÇOES 1 - Atualmente cerca de 60 milhões de pessoas 
em todo o mundo correm o risco de sofrer remoções. Segundo o 
“Tribunal Internacional dos despejos/2012”. O Tribunal vai julgar 
em Genebra, naSuíça, no dia 28 de setembro, as remoções forçadas. 
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■ REMOÇOES 2 - A ideia é identificar e fazer um levantamento 
dos relatos de remoções para assim fortalecer as propostas e lutas 
contra as violações ao direito à moradia em nível local, nacional 
e global. 


OTORTURADOR 

O coronel reformado Carlos 
Alberto Brilhante Ustra teve 
negado pelo TJ-SP o recurso 
contra a sentença que o de¬ 
clarou culpado pela tortura de 
três pessoas de uma mesma 
família, nas dependências do 
DOI-Codi em 1972. A sentença 


de culpa contra Ustra foi a pri¬ 
meira do país em que houve o 
reconhecimento judicial de que 
um agente de Estado participou 
efetivamente de torturas contra 
civis - anteriormente, todas as 
decisões semelhantes haviam 
sido contra a União. 



PÉROLA 


Ninguém está à míngua. Os 
salários dos servidores são bons 




MÍRIAM BELCHIOR, Ministra 
do Planejamento diante 
da maior greve do 
funcionalismo público 
federal desde 
2003 (O Globo 
10/08/2012) 


SAQUES NA ESPANHA 

Centenas de membros do Sindi¬ 
cato AndaluzdeTrabalhadores, 
que representa principalmente 
os trabalhadores rurais do sul 
da Espanha, invadiram um su¬ 
permercado e levaram, à força, 
mais de dez carrinhos cheios 
de pacotes de leite, massas, 
feijão e outros alimentos. No 
dia seguinte, pressionaram 
outro supermercado para doar 


igual quantidade de alimentos. 
A ocupação é em protesto 
contra os problemas enfren¬ 
tados pelos desempregados 
e um sinal eloquente da insa¬ 
tisfação crescente com a grave 
crise econômica e os planos 
de austeridade do governo. 
O desemprego na região da 
Andaluzia chegou a 34%, se¬ 
gundo dados oficiais. 



GREVE DE FOME NAGM 



Operários chegaram a 
costurar os próprios lábios 


Um grupo de ex-trabalhadores 
da General Motors (GM) na 
Colômbia está realizando uma 
greve de fome contra demis¬ 
sões ocorridas há mais de um 
ano. Os trabalhadores alegam 
que foram demitidos devido a 
sérios ferimentos que recebe¬ 
ram enquanto trabalhavam 
carregando objetos e peças 


pesadas, fazendo movimentos 
repetitivos na linha de monta¬ 
gem e outros trabalhos pesa¬ 
dos. Durante greve de fome, 
alguns chegaram a costurar os 
seus lábios. A GM começou a 
operar com linha de monta¬ 
gem na Colômbia em 1957 e 
atualmente tem mais de 1.800 
empregados. 


OVO DA SERPENTE 



Militantes do Aurora Dourada 


Atenas, Praça Syntagma, cen¬ 
tenas de pessoas em frente ao 
parlamento grego. Mas dessa 
vez não foi para realizar um 
novo protesto contra os pla¬ 
nos de austeridade que leva¬ 
ram o povo grego à miséria 
e ao desemprego. Dessa vez, 
todos estão em fila para re¬ 
ceber massas, leite, batatas, 
óleo e outros bens de primeira 
necessidade. Os mantimentos 
são distribuídos pelo partido 
fascista grego Aurora Doura¬ 
da. No entanto, apenas eram 
“merecedores da solidariedade” 
aqueles que demonstrassem 
ser cidadãos “100% gregos”. A 
cada um era pedido que apre¬ 
sentasse documentos que pro¬ 
vassem a sua nacionalidade. A 
ação do Aurora Dourada tem 
clara inspiração no passado, 
quando o Partido Nazista, de 
Hitler, distribuía sopas para os 
desempregados alemães viti¬ 
mados pela crise econômica. 
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□ Renovação automática 
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□ Dinheiro / cheque 

□ Boleto Bancário 

□ Cartão de crédito 

O VISA o MASTERCARD O AMERICAN EXPRESS O AURA 
N°_ Cód. Segurança:_ Validade:_ 

Mês Ano 

□ Débito em conta corrente 

O BANCO D0 BRASIL O SANTANDER O CEF Operação: _ 


Agência 


Conta, 


Data do mês para débito: 


Lançamento! 
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Oqueé 

Conceitos fundamentais de política, 
economia e sociedade 

Henrique Canary 


O QUE É... 

Conceitos fundamentais de ^g 
política, economia e sociedade 


Eorçscs armsedscs Maia-TOE»! 

Gri.se eeonotuic^ J 

«Socialismo! 

Ereotfí Popular 1 
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HENRIQUE CANARY 

COLEÇÃO* 

ç„„,.. 


3 undermann^ 



Coletânea de artigos 
de formação política 
básica , publicados no 
jornal Opinião So¬ 
cialistaentre 2010 e 
2012. O objetivo des¬ 
ta série de artigos é 
explicar termos e con¬ 
ceitos políticos que to¬ 
dos nós já escutamos 
alguma vez , e quem 
sabe , já até utiliza¬ 
mos em conversas , 
mas não sabemos 
explicar. Ou seja , 
não se trata de um 
curso de formação 
completo , mas sim¬ 
plesmente do escla¬ 
recimento de alguns 
termos elementares. 


R$ 10,00 

editorasundermann.com.br 
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Endereços 
das sedes 


SEDE NACIONAL 

Av. 9 de Julho, 925 

Bela Vista - São Paulo - SP 

CEP 01313-000 | Tel. (11) 5581.5776 

www.pstu.org.br 

www.litci.org 
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opiniao@pstu.org.br 

assinaturas@pstu.org.br 

juventude@pstu.org.br 

lutamulher@pstu.org.br 

gayslesb@pstu.org.br 

racaeclasse@pstu.org.br 

ALAGOAS 

MACEIÓ - maceio@pstu.org.br | pstual. 
blogspot.com 

AMAPÁ 

MACAPÁ - Rua Professor Tostes, 

1282 - CEP. 68900-030. Bairro Santa 
Rita. Tel: (96) 3224.3499| macapa@ 
pstu.org.br 

AMAZONAS 

MANAUS - R. Luiz Antony, 823 - 
Centro. (92) 234.7093 
manaus@pstu.org.br 

BAHIA 

SALVADOR-R. da Ajuda, 88, 
sala 301 - Centro. (71) 3015.0010 
pstubahia@gmail.com 
pstubahia.blogspot.com 
CAMAÇARI - R. Emiliano Zapata, s/n - 
CEP 42800-910 - Nova Vitória 

CEARÁ 

FORTALEZA - R. Juvenal Galeno, 710 - 
Benfica. (85) 3044.0056 
fortaleza@pstu.org.br 
JUAZEIRO DO NORTE-R. São 
Miguel, 45 - São Miguel. 

(88) 8804.1551 

DISTRITO FEDERAL 
BRASÍLIA - SCS Quadra 6, Bloco A, 

Ed. Carioca, sala 215 - Asa Sul. 

(61) 3226.1016 | brasilia@pstu.org.br 
pstubrasilia.blogspot.com 

GOIÁS 

GOIÂNIA - Rua 237, n°440,Qd-106, 

Lt- 28, casa 02 - Setor Leste Universitário. 

(62) 3541.7753 | goiania@pstu.org.br 

MARANHÃO 

SÃO LUÍS - Av. Newton Bello, 496, 
sala 10- Monte Castelo. 

(98) 8812.6280/8888.6327 

saoluis@pstu.org.br 

pstumaranhao.blogspot.com 

MATO GROSSO 

CUIABÁ - Av. Couto Magalhães, 165 - 
Jd. Leblon. (65) 9956.2942/9605.7340 

MATO GROSSO DO SUL 
CAMPO GRANDE - Av. América, 921 - 
Vila Planalto. 

(67) 3331.3075/9998.2916 
campogrande@pstu.org.br 

MINAS GERAIS 

BELO HORIZONTE - Av. Paraná, 158 - 
3 o andar - Centro. (31) 3201.0736 
bh@pstu.org.br | minas.pstu.org.br 
BETIM-(31) 9986.9560 
CONTAGEM - R. França, 352, sala 202 - 
Eldorado. (31)2559.0724 
ITAJUBÁ - Av. Engenheiro Pedro 
Fonseca Paiva, 188/303 - 
Bairro Avenida. (35) 8402.1647 
JUIZ DE FORA-juizdefora@pstu. 
org.br 

UBERABA - R. Tristão de Castro, 127. 
(34) 3312.5629 | uberaba@pstu.org.br 
UBERLÂNDIA - (34) 8807.1585 

PARÁ 

BELÉM - Av.Almirante Barroso, 

N° 239, Bairro: Marco. Tel: (91) 

3226.6825 

belem@pstu.org.br 

PARAÍBA 

JOÃO PESSOA - Av. Sérgio Guerra, 
311, sala 1 - Bancários. (83) 241.2368 
joaopessoa@pstu.org.br 

PARANÁ 

CURITIBA - Av. Luiz Xavier, 68, sala 
608 - Centro, curitiba@pstu.org.br 
MARINGÁ - R. José Clemente, 748 - 
Zona 07. (44) 9111.3259 
pstunoroeste.blogspot.com 


PERNAMBUCO 

RECIFE - Rua do Príncipe, 106, 
Soledade, Recife-PE CEP 50050-410 
pernambuco@pstu.org.br 
www.pstupe.org.br 

PIAUÍ 

TERESINA - R. Quintino Bocaiúva, 

421. teresina@pstu.org.br 
pstupiaui.blogspot.com 

RIO DE JANEIRO 

RIO DE JANEIRO - R. da Lapa, 180 - 
Lapa. (21) 2232.9458 
riodejaneiro@pstu.org.br | rio.pstu.org.br 
MADUREIRA - Av. Ministro Edgard 
Romero, 584/302. Próx ao CDD 
Correios de Vaz Lobo. 

DUQUE DE CAXIAS - Av. Brigadeiro 
Lima e Silva, 2048, sala 404 - Centro. 
d.caxias@pstu.org.br 

NITERÓI - Av. Visconde do Rio 

Branco, 633/308 - Centro. 

niteroi@pstu.org.br 

NORTE FLUMINENSE - R.Teixeira 

de Gouveia, 1766, Fundos - Centro de 

Macaé. (22) 2772.3151 

NOVA FRIBURGO - R. Guarani, 62 - 

Cordoeira 

NOVA IGUAÇU - R. Barros Júnior, 

546-Centro 

VALENÇA - sulfluminense@pstu. 
org.br 

VOLTA REDONDA - R. Neme Felipe,43, 
sala 202 - Aterrado. 

(24) 3112.02291 sulfluminense@pstu. 
org.br | pstusulfluminense.blogspot.com 

RIO GRANDE DO NORTE 
NATAL - R. Vaz Gondim, 802 - 
Cidade Alta (ao lado do Sind. dos 
Comerciários). natal@pstu.org.br 
psturn.blogspot.com 

RIO GRANDE DO SUL 
PORTO ALEGRE - R. General 
Portinho, 243 - Porto Alegre. 

(51) 3024.3486/3024.3409 
portoalegre@pstu.org.br 
pstugaucho.blogspot.com 
GRAVATAÍ - R. Dinarte Ribeiro, 105 - 
Morada do Vale I. (51) 9864.5816 
PASSO FUNDO - Av. Presidente 
Vargas, 432, sala 20 - Galeria Dom 
Guilherm. (54) 9993.7180 
SANTA CRUZ DO SUL - (51) 9807.1722 
SANTA MARIA - (55) 9922.2448 

SANTA CATARINA 
FLORIANÓPOLIS - R. Nestor Passos, 

77-Centro. (48) 3225.6831 

floripa@pstu.org.br 

CRICIÚMA - R. Imigrante Meller, 487 - 

Pinheirinho. (48) 3462.8829/9128.4579 

pstu_criciuma@yahoo.com.br 

SÃO PAULO 

SÃO PAULO - saopaulo@pstu.org.br 
CENTRO - R. Florêncio de Abreu, 

248 - São Bento. (11) 3313.5604 
ZONA LESTE - R. Eduardo Prim 
Pedroso de Melo, 18 - São Miguel. 
(11) 7452.2578 

ZONA SUL - R. Amaro André, 87- 
Santo Amaro. (11) 6792.2293 
ZONA OESTE - R. Alves Branco, 65 - 
Lapa de Baixo. (11)7071.9103 
BAURU - R. Antonio Alves, 6-62 - 
Centro. CEP 17010-170. 
bauru@pstu.org.br 
CAMPI N AS - R. Saudanha Marinho, 990. 
(19) 3201.5672 | campinas@pstu.org.br 
GUARULHOS - R. Harry Simonsen, 

134, Fundos - Centro. (11) 2382.4666 

guarulhos@pstu.org.br 

MOGI DAS CRUZES - R. Prof. Floriano 

de Melo, 1213 - Centro. (11) 9987.2530 

PRESIDENTE PRUDENTE - R. Cristo 

Redentor, 101, sala 5 - Jardim Caiçara. 

(18) 3221.2032 

RIBEIRÃO PRETO - R. Monsenhor 
Siqueira, 614 - Campos Eliseos. 

(16) 3637.7242 | ribeirao@pstu.org.br 
SÃO BERNARDO DO CAMPO - 
R. Carlos Miele, 58 - Centro. 

(11) 4339.71861 saobernardo@pstu.org.br 
pstuabc.blogspot.com 

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS - R. Romeu 
Carnevalli, 63, Piso 1 - Jd. Bela Vista. 

(12) 3941.2845 | sjc@pstu.org.br 
EMBU DAS ARTES -Av.Rotary,2917, 
sobreloja - Pq. Pirajuçara. (11) 4149.5631 
JACAREÍ-R. Luiz Simon, 386- 
Centro. (12) 3953.6122 
SUZANO- (11) 4743.1365 
suzano@pstu.org.br 

SERGIPE 

AR AC AJ U - Av. Gasoduto, 1538-b - 
Conjunto Orlando Dantas. 

(79) 3251.3530 | aracaju@pstu.org.br 


A campanha 
eleitoral e as 


lutas 



Operários da GM em Sãojosé dos Campos fecha Rodovia Dutra 
em protesto contra as demissões 


Um dos grandes problemas que 
os trabalhadores enfrentam quan¬ 
do estão em greve é o de superar o 
bloqueio da imprensa. Os meios de 
comunicação nas mãos da grande 
burguesia e dos governos fazem 
campanhas sistemáticas contra as 
greves. Hoje, por exemplo, o gover¬ 
no e a imprensa buscam mostrar os 
funcionários públicos como privi¬ 
legiados e a recusa do governo em 
negociar com eles como uma prova 
de “austeridade”. Outra importante 
mobilização, a luta dos metalúrgi¬ 
cos da GM de São José dos Campos, 
desapareceu da grande imprensa. 

Por outro lado, a campanha elei¬ 
toral agora começa a atingir o con¬ 
junto da população com o horário 
eleitoral. Existe uma polarização 
aparente entre o bloco governista 
(PT e seus aliados) e a oposição de 
direita (PSDB e DEM), em uma luta 
brutal pelo aparato das prefeituras 
nas cidades. Esses partidos vão uti¬ 
lizar o horário eleitoral na TV para 
tentar mostrar ao povo que basta 
votar neles para viver num paraí¬ 
so, com todas as necessidades so¬ 
ciais resolvidas. Ou seja, vão usar 
os meios de comunicação para, mais 
uma vez, enganar os trabalhadores. 

Mas os partidos não são todos 
iguais. O PSTU se orgulha de dedicar 
sua campanha eleitoral ao apoio as 
lutas dos trabalhadores. Vamos de¬ 
dicar parte de nosso pouco tempo de 
TV para defender e apoiar as greves 
do funcionalismo, da construção ci¬ 
vil e a luta dos metalúrgicos da GM. 
Vamos usar os meios de comunica¬ 
ção de massas para falar a verdade. 

TODO APOIO À GREVE DO 
FUNCIONALISMO! 

No pouco tempo que temos, va¬ 
mos tentar dizer que o dinheiro gas¬ 
to com o funcionalismo significa, na 
verdade, despesas com os serviços 
sociais prestados à população, como 
saúde e educação. Não está se discu¬ 
tindo, portanto, somente os salários 
dos funcionários, mas a quantidade 
e a qualidade dos serviços sociais 
prestados por eles. A situação pre¬ 
cária do funcionalismo é parte do 
sucateamento dos serviços públicos 
imposto pelos governos do PSDB, 
mas também do PT. 

Ao contrário do que a grande im¬ 
prensa e o governo divulgam, nos 
últimos anos os gastos com o fun¬ 
cionalismo caíram. Correspondiam 
a 22% das despesas do governo, em 
2006. Hoje é de apenas 20%. 

Dizem que o governo não tem 
dinheiro. Não é verdade. Aconte¬ 


ce que o governo do PT (igual ao 
da oposição de direita no passado) 
entrega o dinheiro público para as 
grandes empresas. Os gastos anu¬ 
ais com os funcionários ativos e 
inativos correspondem a R$ 187,6 
bilhões, menos de um terço dos R$ 
635 bilhões que o governo vai pa¬ 
gar aos banqueiros pelos juros e 
amortizações da dívida neste ano. 
A reivindicação do funcionalismo 
(22,08% de reajuste salarial) cor¬ 
responderia a pouco mais de um 
quarto dos R$ 155 bilhões que foram 
dados de incentivos fiscais para as 
grandes empresas entre 2011 e 2012. 

Vamos utilizar nosso tempo de 
TV para defender que Dilma negocie 
com o funcionalismo e para apoiar 
suas reivindicações. 

ESTABILIDADE NO EMPREGO PARA OS 
METALÚRGICOS DA GM 

É preciso divulgar e chamar o 
apoio para a luta dos metalúrgicos 
da GM de São José dos Campos. O 
acordo temporário com a empresa 
só evitou temporariamente as de¬ 
missões. Essa multinacional quer 
demitir 1.840 operários em novem¬ 
bro. A grande imprensa divulga so¬ 
mente a versão da empresa, que es¬ 
taria passando “dificuldades” e por 
isso é obrigada a fazer demissões. 

Na verdade, essa multinacional 
segue tendo lucros altíssimos. Teve 
um faturamento bruto, em 2012, de 
R$ 20 bilhões de reais. A folha de 
pagamentos de todos os funcioná¬ 
rios da montadora consome apenas 
11,8% do faturamento da empresa. 

O governo vem dando muito di¬ 
nheiro público a essas multinacio¬ 
nais. Entre 2001 e 2011, as monta¬ 


doras de automóveis investiram no 
Brasil US$ 19,5 bilhões de dólares. 
No entanto, receberam do BNDES 
US$ 24,6 bilhões e remeteram para 
suas matrizes US$ 25,6 bilhões. Ou 
seja, essas empresas não trouxeram 
novos investimentos para o Brasil, 
se apropriaram do dinheiro públi¬ 
co dado pelo governo, e remeteram 
para suas matrizes no exterior. O 
dinheiro dado pelo governo para as 
empresas não garante os empregos 
dos trabalhadores. Só aumenta o 
lucro dessas multinacionais. 

Não existe motivo nenhum para 
demitir quase dois mil trabalhado¬ 
res. Vamos usar nosso tempo na TV 
para exigir de Dilma que garanta 
a estabilidade no emprego para os 
metalúrgicos da GM. O governo, que 
até agora só apoiou a empresa, tem a 
obrigação de apoiar os trabalhadores. 

O PSDB e o DEM não apoiarão 
as greves do funcionalismo nem a 
luta da GM. O PT também não o 
fará. Na verdade, o PT é o patrão 
de todo o funcionalismo público 
federal. As lutas do funcionalismo 
e da GM se chocam não só contra 
a oposição de direita, mas também 
contra o governo de Dilma. 

O PSTU apoia todas essas lutas. 
Mas também necessitamos de seu 
apoio para nossa campanha eleito¬ 
ral. Não temos e nem queremos o 
dinheiro da burguesia que financia 
a campanha do PSDB e também 
do PT. Não temos cabos eleitorais 
pagos, mas uma militância aguer¬ 
rida. Você que está junto conosco 
no apoio a essas lutas, venha ajudar 
nossa campanha eleitoral. E filie-se 
ao PSTU, o partido das lutas e do 
socialismo! 





























Servidores 


Opinião Socialista 


Nacional 


Greve forte e radicalizada faz 
governo Dilma recuar 



SERVIDORES MARCHAM pela capital brasileira em luta por melhores salários 


Servidores federais 
impõem derrota à 
truculência do governo, 
que se vê obrigado a 
conceder mais do que 
estava disposto 


DA REDAÇÃO 

A greve no funcionalismo pú¬ 
blico federal já ultrapassa três 
meses, como é o caso dos 
docentes das universidades 
e institutos federais, marcando uma das 
mais fortes e extensas greves da categoria 
nos últimos dez anos. Mesmo enfrentan¬ 
do a truculência do governo Dilma, que 
determinou o corte nos salários dos ser¬ 
vidores em greve e editou decreto subs¬ 
tituindo os grevistas, o funcionalismo fe¬ 
deral conseguiu uma inédita unificação 
dos setores contra o arrocho salarial e em 
defesa dos serviços públicos. 

Setores como os técnicos adminis¬ 
trativos, base da Fasubra (Federação 
de Sindicatos de Trabalhadores das 
Universidades Brasileiras), já avançam 
nas negociações e arrancam importan¬ 
tes conquistas do governo (leia o box). 
Algumas categorias, no entanto, conti¬ 
nuam em negociação enquanto outras, 
como os policiais rodoviários federais, 
juntam-se agora à greve (decretada no 
último dia 20). No próximo dia 31 de 
agosto encerra-se o prazo para o go¬ 
verno fechar a proposta de Lei Orça¬ 
mentária Anual (LOA) para o próximo 
ano, que deve conter os reajustes aos 
servidores. 

Mesmo que essa luta contra o go¬ 
verno não tenha terminado enquanto 
fechávamos esta edição, já se pode di¬ 
zer que a força do movimento impôs 
um recuo e uma derrota política ao go¬ 
verno Dilma e à sua intransigência em 
não conceder nenhum reajuste, como 
ameaçava fazer no início da greve, jus¬ 
tificando, para isso, a crise econômica 
internacional. Basta ver que, enquanto 
o orçamento deste ano aos servidores 
soma R$ 1,5 bilhão, o total dos reajus¬ 
tes já arrancados do governo garante 
R$ 14 bilhões anuais até 2015. 

“[O reajuste] é ainda insuficiente 
para o conjunto dos servidores , princi¬ 
palmente se compararmos com o que é 
destinado ao pagamento da dívida pú¬ 
blica , quase metade do Orçamento da 
União , e o que está sendo gasto com as 
isenções de IPI e os subsídios às grandes 
empresas , mas mesmo assim é mais do 


que o governo estava disposto a conceder 
no início do movimento ”, avalia Paulo 
Barela, da Secretaria Executiva Nacio¬ 
nal da CSP-Conlutas. O dirigente apon¬ 
ta ainda a derrota que os servidores 
impuseram ao Projeto de Lei 549 que, 
na prática, estabelecia o congelamento 
dos salários dos servidores durante os 
próximos dez anos. 

GREVE FORTE E RADICALIZADA 

A greve dos servidores federais 
atinge mais de 30 setores, deixando 
de braços cruzados por volta de 400 
mil trabalhadores 
em todo o país. Ra¬ 
dicalizado desde o 
início, o movimen¬ 
to se chocou com a 
dura intransigência 
do governo Dilma, 
que não foi capaz de 
dobrar as mobiliza¬ 
ções dos servidores. 

A disposição do go¬ 
verno Dilma em não negociar com a 
categoria parada chegou a provocar elo¬ 
gios do ex-presidente tucano Fernando 
Henrique Cardoso, responsável pelos 
anos de neoliberalismo que destruíram 
boa parte dos serviços públicos no país, 
juntamente a seu partido, o PSDB. 

Os servidores federais, porém, foram 
às ruas e se mobilizaram, apostando 
na unificação do serviço público e na 
unidade com os estudantes, no caso 
das universidades federais. Além de 
reivindicarem reajustes e planos de 
carreira, os servidores denunciaram à 
população a situação caótica dos servi¬ 


ços públicos hoje, desmentindo a pro¬ 
paganda de mentiras em massa que 
é veiculada em boa parte da grande 
imprensa no Brasil. Foram várias as 
marchas a Brasília e dias de luta que 
mobilizaram servidores de todo o país, 
com ações radicalizadas como o corte 
de estradas e o bloqueio do Ministério 
do Planejamento. 

A radicalização da categoria e a re¬ 
volta da base dos servidores bateram de 
frente com a intransigência do governo 
Dilma e chegou a gerar crise entre a 
cúpula das centrais governistas, como 
a CUT e a CTB, e o 
próprio governo, 
desmascarando seu 
verdadeiro caráter. 
A presidente chegou 
a anunciar que não 
concederia reajuste 
aos servidores para 
proteger “os que não 
têm estabilidade no 
emprego”, dando a 
entender que os bilhões em subsídios 
às grandes empresas geram e mantém 
os empregos, o que não está ocorrendo. 

AINDA NÃO ACABOU 

A greve, até aqui, foi vitoriosa, que¬ 
brando a intransigência do governo e 
forçando um recuo de Dilma. Porém, 
ainda não terminou e os servidores têm 
até o final de agosto para melhorar as 
propostas do governo e arrancar índi¬ 
ces melhores. Ou seja, as mobilizações 
ainda não terminaram. No dia 21 de 
agosto, os servidores organizarão um 
novo dia nacional de luta. 


Avança a 

9 

negociação 
com os 
técnicos 
dasIFES 

Na última rodada de negociação 
entre os técnicos administrativos 
das Instituições Federais de Ensino 
Superior e o governo, avançou-se 
na proposta para pôr fim à greve. O 
setor foi um dos mais mobilizados e 
radicalizados durante a greve, embo¬ 
ra seja uma categoria extremamen¬ 
te heterogênea, com cinco níveis de 
escolaridade e diversas profissões. 

Embora o governo insista no li¬ 
mitado reajuste de 15%, parcelados 
em três anos, e reajustes de 3,6% a 
3,8% nos índices de progressão de 
carreira, houve uma importante vi¬ 
tória parcial nos índices dos distinti¬ 
vos de qualificação, os adicionais de 
graduação. Esse reajuste pode che¬ 
gar a 44% em três anos em alguns 
níveis, contando com o reajuste e o 
incentivo à qualificação. 

“As assembleias que ocorrem esta 
semana vão decidir se aprovamos 
ou não essa proposta , mas já dá 
pra dizer que ela arranca algo do 
governo , que não estava disposto a 
ceder ; além de fortalecer elementos 
da carreira ”, analisa Gibran Ramos, 
coordenador da Fasubra. ■ 


Desafio é incluir 
os reajustes na Lei 

Orçamentária Anual, 

* ' 

que fecha no final de 
agosto 
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Trinta anos 
de luta e uma 
vitória parcial 


WILSON H. DA SILVA, da redação 

O Senado aprovou, no dia 8 
de agosto, o projeto de lei 
(PLC) 180/2008, que deter¬ 
mina políticas de ações afir¬ 
mativas em todas as universidades e 
escolas técnicas federais do país. A lei, 
que já havia sido aprovada pelos de¬ 
putados e agora só depende da sanção 
da presidente Dilma, é uma mescla de 
cotas sociais e raciais. 

O PROJETO 

Uma vez sancionada, já no próximo 
vestibular, 50% das vagas destas ins¬ 
tituições deverão ser reservadas para 
alunos que cursaram todo o ensino 
médio em escolas públicas. Dessa por¬ 
centagem, metade será destinada a es¬ 
tudantes que tenham renda familiar 
de até um salário mínimo e meio (R$ 
933,00) por pessoa. 

Ainda dentro do universo de va¬ 
gas destinadas a alunos que vieram 
das escolas públicas, também serão 
aplicados critérios raciais: estudan¬ 
tes autodeclarados negros, “pardos” 
e indígenas terão cotas proporcionais 
à porcentagem da população de cada 
grupo nos estados em que vivem, de 
acordo com os dados do IBGE, não im¬ 
portando a renda per capita do aluno, 
contanto que ele ou ela tenha cursado 
escola pública. 

Apesar das limitações e contradi¬ 
ções que cercam a aprovação da lei, é 
evidente que ela implicará numa sig¬ 
nificativa e bem vinda mudança na 
composição social e racial dos institu¬ 
tos de ensino federais, principalmente 
nas universidades. 

Um levantamento feito pelo jornal 
Folha de S. Paulo, por exemplo, reve¬ 
lou que nas 59 instituições federais há 
52.190 vagas reservadas a cotistas, de 
um total de 244.263. Com a lei aprova¬ 
da, este número poderá aumentar em 
até 134%, elevando as vagas destinadas 
a cotas sociais e raciais para cerca de 
120 mil estudantes. 

Não temos dúvidas de que esta mu¬ 
dança ainda está muito distante do mo¬ 
delo - tanto social quanto racial - de 
universidade que precisamos. Mas é, 
inegavelmente, uma importante con¬ 
quista, mesmo que parcial, do movi¬ 
mento negro e seus aliados (e não uma 
“dádiva” do governo, como a história 
tem sido vendida) que há décadas, li¬ 
teralmente, luta por uma política de 


cotas. O projeto também é o reconhe¬ 
cimento institucional de que o racismo 
é um obstáculo concreto também na 
educação. 

CONTRA AS COTAS, SÓ OS RACISTAS! 

Esta foi a principal palavra de ordem 
utilizada por entidades do movimen¬ 
to negro, estudantil e popular de São 
Paulo, no dia 13 de maio, durante uma 
ocupação “simbólica” da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo. 

No decorrer das últimas décadas, 
quando o movimento negro levantou a 
bandeira das cotas, diversos setores da 
sociedade, de intelectuais conservado¬ 
res e o grosso da burguesia nacional 
se levantaram para defender seus pri¬ 
vilégios e manter esta situação. 

No interior das universidades, o que 
tem prevalecido, é a oposição às cotas 
em nome de uma pretensa defesa da 
“qualidade de ensino” e do critério do 
“mérito” para se ter acesso ao ensino 
superior. 

Desculpas à parte, o que se encontra 
por trás da rejeição só pode ser chama¬ 
do de racismo, como também a moti¬ 
vação não tem outra origem senão no 
desejo de manter as “cotas” que sempre 
existiram neste país: a reserva de vaga 
para os filhos da burguesia e da parcela 
mais endinheirada da classe-média, a 
maioria deles brancos. 

Outros opositores das cotas foram 
ainda mais claros, como Cláudio de 
Moura Castro (assessor de um dos 
maiores grupos de ensino privado do 
país, o Positivo) que em entrevista ao 
portal da revista “Exame” foi categórico 
em afirmar que a situação das univer¬ 
sidades irá “piorar”, principalmente em 
termos da qualidade, principalmente 
em áreas como “medicina, engenha¬ 
ria, direito”, onde, pela lógica rasteira 
e obtusa do “doutor em Educação”, os 
professores, com a entrada dos cotis¬ 
tas, terão que “reprovar maciçamente 
ou baixar o nível”. 

A burguesia e reacionários em geral 
perdem a compostura com a simples 
possibilidade de que negros e negras 
carreguem o diploma de “doutores”, 
cujo monopólio tem sido mantido pela 
elite branca deste país. 

Posição que, talvez, tenha ganho 
sua versão mais “honesta” em um 
editorial publicado por um principais 
porta-vozes da burguesia nacional , a 
“Folha de S. Paulo”, no dia 31 de julho: 
“Universidades federais perdem o foco 



com greves e cotas , quando deveriam 
dedicar-se a forjar uma elite de docentes 
para o país ” , o que estaria colocando 
as instituições sob “ sérias ameaças ”, 
na medida em que “ obriga ” as univer¬ 
sidades a “ destinar número tão grande 
de vagas com base em algo diverso da 
capacidade acadêmica do candidato ”. 

LIMITES E CONTRADIÇÕES 

Em termos raciais, assim como a 
Secretaria de Negros e Negras do PSTU 
e o Quilombo Raça e Classe (movimen¬ 
to negro que atua no interior da CSP- 
Conlutas), várias organizações sempre 
defenderam a aplicação de cotas di¬ 
retamente proporcionais à população 
racial e totalmente desvinculadas das 
cotas sociais. 

O PLC, no entanto, reduz a um 
quarto a representação a que negros 
e negras têm direito, na medida em 
que, na prática, a porcentagem será 
considerada em relação à metade da 
metade das vagas. Vale lembrar, tam¬ 
bém, que a lei prevê que a medida 
será aplicada apenas por dez anos 
(prazo duvidoso para eliminar o enor¬ 
me abismo que existe entre negros e 
brancos no interior das universida¬ 
des). Também dá um prazo de qua¬ 
tro anos para que as universidades 
se adaptem ao sistema. 

Outro exemplo de que o governo 


tem uma política a conta-gotas no que 
se refere ao combate ao racismo, par¬ 
ticularmente na Educação, é sua com¬ 
pleta falta de iniciativa (reafirmada 
pelo projeto aprovado) de impor polí¬ 
ticas de ações afirmativas nas univer¬ 
sidades privadas, exatamente onde se 
encontram a enorme maioria (cerca de 
80%) dos estudantes. 

No caso das estaduais (que estavam 
previstas no projeto original) o caso é 
particularmente grave. Em São Paulo, 
USP resiste ferozmente a qualquer tipo 
de ação afirmativa e a Unicamp e tanta 
outras mantém políticas que resultam 
em ínfimas porcentagens de negros e 
estudantes oriundos de escolas públicas 
em seus projetos de “inclusão”. 

Além disso, o projeto não prevê me¬ 
canismos de permanência (como bolsa 
de alimentação, moradia e transporte) 
nem políticas de nivelamento acadêmi¬ 
co (que possam amenizar as deficiên¬ 
cias da escola pública, enormemente 
sucateada exatamente em função das 
políticas neoliberais do governo). 

Afinal, ter uma legislação que prevê 
uma maior entrada de negros e pobres 
nas universidades pode se transfor¬ 
mar em letra morta, já que são estes 
mesmos setores que estão sujeitos a 
situações sociais tão precárias que os 
distanciam ainda mais dos portões das 
universidades. 




^ Eleição Belém Opinião Socialista 

A luta por salário caminha 
junto com a luta eleitoral 



Cléber discursa na assembleia dos trabalhadores da construção civil de Belém, no dia 9 de agosto 



Dos canteiros de obra para 
a Câmara de Vereadores 


CLÉBER RABELO, 

candidato a vereador em Belém 

A campanha salarial dos traba¬ 
lhadores da construção civil 
de Belém está a todo vapor. 
Na última assembleia, dia 9 
de agosto, cerca de 1.500 operários rejei¬ 
taram a “proposta” dos empresários de 
reajuste salarial de apenas 5 % e marca¬ 
ram nova assembleia para o dia 23, com 
o objetivo de definir o início da greve, 
caso nossas reivindicações não sejam 
atendidas. Essa “proposta”, na realidade, 
não passa de uma brincadeira de mau 
gosto dos patrões. Nossa pauta é justa e 
legítima. Inclui reajuste de 16% nos pisos 
salariais, aumento no valor da Participa¬ 
ção nos Lucros e Resultados (PLR), cesta 
básica, plano de saúde, direito a delegado 
sindical de base, classificação e reserva 
de vagas para as mulheres nos canteiros 
de obra. Os empresários lucraram muito 
nos últimos anos. O mercado imobiliário 
de Belém está bastante aquecido. A ci¬ 
dade tem o quarto metro quadrado mais 
caro do Brasil. 

DOIS OBJETIVOS 

Nesta campanha salarial, nossa ca¬ 
tegoria tem dois desafios que andam 
juntos. Primeiro, organizar os trabalha¬ 
dores para realizar uma grande greve 
que paralise todos os canteiros de obra 
da cidade para derrotar a intransigência 
da patronal. Segundo, eleger o primeiro 
operário da construção civil vereador de 
Belém. Nossa classe entendeu que a luta 
por aumento de salário e melhores con¬ 
dições de trabalho caminha junto com 
a luta eleitoral, pois quem define o preço 
dos alimentos, da passagem de ônibus, 
quem faz as leis trabalhistas e quem diz 
quanto vai ser investido em cada área 
social são exatamente os políticos. 

Nossa candidatura está a serviço da 
nossa campanha salarial e do fortaleci¬ 
mento das lutas de todas as categorias, 
como os servidores federais em greve e 
os estudantes que estão lutando contra 
o aumento da passagem de ônibus. Va¬ 
mos levar para nossos programas de TV 
e caminhadas de campanha a realidade 
em que vivem os operários nos cantei¬ 
ros de obra e apresentar um programa 
de defesa de nossos direitos. 

BELÉM PARA OS TRABALHADORES 

Só o PSTU tem coragem de defen¬ 
der a estatização do sistema de trans¬ 
porte, reduzindo o preço da passagem 
de ônibus e garantindo passe-livre para 
estudantes e desempregados. Nenhu¬ 
ma outra candidatura defende a ruptura 
com a Lei de Responsabilidade Fiscal e 


a criação de uma Lei de Responsabilida¬ 
de Social que garanta dinheiro público 
para a saúde e a educação públicas. Só 
com pesados investimentos poderemos 
reduzir as filas nas unidades básicas de 
saúde, construir mais um pronto-socorro 
municipal, contratar mais profissionais 
e garantir medicamentos gratuitamente 
para a população. 

Em relação à educação municipal, 
a prioridade da Prefeitura tem de ser a 
educação infantil, que é responsabilidade 
do município. 85% das crianças de 0 a 3 
anos não têm acesso a creches públicas 
em nossa cidade, o que dificulta a vida 
da maioria dos operários e operárias que 
não têm onde deixar o seus filhos para 
poder trabalhar. 

Nossos projetos e nossa luta na Câ¬ 
mara Municipal serão a favor dos traba¬ 
lhadores e contra os interesses dos ricos 
e poderosos. Estamos apoiando Edmilson 
Rodrigues (PSOL) para prefeito porque 
queremos que ele governe a favor dos 
trabalhadores, mas nosso apoio a ele não 
é um cheque em branco. 

Nosso mandato será um ponto de 
apoio para as mobilizações diretas de 
toda a classe trabalhadora, que são o 
principal meio para a real mudança na 
sociedade. Por isso, nossa candidatura 
também está a serviço da divulgação 
do socialismo. 

Se somos nós, operários, que traba¬ 
lhamos e construímos tudo o que exis¬ 
te, por que quem tem que lucrar, viver 
bem e governar são os patrões, que não 
trabalham e são uma pequena minoria 
na sociedade? 

É uma tarefa nossa, dos operários e 
socialistas, disputar a consciência dos 
trabalhadores em luta para a construção 
de um projeto de sociedade socialista. 
Essa é a única maneira de garantirmos 
dignidade para quem trabalha e acabar 
com as injustiças sociais. 


Cléber Rabelo, operário da cons¬ 
trução civil em Belém, está percor¬ 
rendo vários canteiros de obra na 
capital paraense. Em um deles, Cle- 
ber explicou para 96 operários a 
importância de a categoria ter um 
representante para se defender dos 
ataques dos candidatos da patronal, 
como os recentes aumentos da ta¬ 
rifa de ônibus e de energia. Muitos 
relataram as precárias condições de 
trabalho. " Nossa campanha está boa , 


estamos impondo um ritmo forte , até o 
momento já estamos com mais de 1.500 
apoiadores cadastrados , desde o inicio da 
campanha já filiamos mais de 150 tra¬ 
balhadores e trabalhadoras , e queremos 
mais , queremos filiar mais , e cadastrar 
cada vez mais e estamos contando com 
todo os apoios pra isso ", explicou. 

Cléber ainda completou: "nosso par¬ 
tido tem um diferencial não pagamos 
cabo eleitoral estamos na rua por um 
ideal. O socialismo ”. 
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Privatizações 


Nacional 


0 modo potista do privatizar 

PSDB parabeniza o governo, enquanto Eike Batista comemora o “kit felicidade” 



Dilma anuncia programa que concede ao setor privado rodovias e ferrovias 


JEFERSON CHOMA, da redação 

S ob um clima de muita euforia, 
a presidente Dilma Rousseff 
anunciou um plano de priva¬ 
tizações no qual repassará ao 
setor privado concessões para a explora¬ 
ção de rodovias e ferrovias. Empresários 
e políticos comemoraram a decisão do 
governo. “É um kit felicidade pro Bra¬ 
sil ”, exaltou um efusivo Eike Batista. 
Até a oposição comemorou: “ Lamen¬ 
tamos o atraso dessas iniciativas (...) 
Porém, reconhecemos que esta mudança 
de rumo adotada pelo governo significa 
avanços para o país ”, parabenizou em 
nota, o PSDB. Já a grande imprensa e 
os jornalões destacavam com alegria “as 
privatizações de Dilma”. 

Tanta alegria assim é justificável, 
sob o ponto de vista do Capital. Com 
o chamado Programa de Investimen¬ 
to em Logística (PIL), o governo es¬ 
pera viabilizar investimentos de R$ 
133 bilhões ao longo dos próximos 30 
anos. Entre os objetivos dos programas 
anunciados está incluída a construção 
de 7.500 quilômetros de rodovias e 10 
mil de ferrovias. Elas seriam cons¬ 
truídas por meio das Parcerias Públi¬ 
co-Privadas (PPP’s) e administradas 
pelo capital privado. Para quem não 
se lembra, as PPP’s são uma modali¬ 
dade na qual os investidores entram 
com parte do Capital para a expansão 
dos projetos, têm a administração dos 
mesmos, cobrando tarifas (pedágios, 
taxas etc.), e, ainda, a salvaguarda 
do Estado para eventuais perdas e 
prejuízos. A modali¬ 
dade virou coquelu¬ 
che do governo Lula 
e até do PSDB em 
São Paulo, como é o 
caso da Linha Ama¬ 
rela do metrô. Não é 
pra menos. As PPP’ 
asseguram investi¬ 
mentos financiados 
pelo dinheiro públi¬ 
co, via Banco Nacio¬ 
nal de Desenvolvi¬ 
mento (BNDES), o 
que significa lucro certo para os em¬ 
presários. 

METAS DO PIL 

No caso das rodovias, as empresas 
privadas poderão cobrar pedágio após a 
construção de pelo menos 10% de cada 
trecho contratado, ou seja, o pedágio 
será cobrado mesmo que ainda falte 
90% das obras. Segundo o governo, o 
monopólio sobre os 10 mil de quilôme¬ 
tros de ferrovias ficaria aberto a todos 
os interessados no transporte de cargas. 


Apenas 28 mil quilômetros de ferrovias 
restaram após a “privataria tucana”. 
Em todas elas vigora o monopólio das 
empresas concessionárias. 

O governo diz que deseja mudar essa 
situação, porém não explicou como irá 
mudar as antigas regras de concessões. 
O fato é que há todo um setor da bur¬ 
guesia interessado em mudar as regras, 
pois a exclusividade do uso das ferrovias 
por um punhado de empresas privadas 
se tornou um obstáculo para os lucros 
do agronegócio e do setor minerador. 

Ao lado das grandes empreiteiras, 
serão esses os se¬ 
tores que mais se 
beneficiarão com 
o pacote de Dilma. 
Por um lado, o PIL 
pretende facilitar o 
escoamento e circu¬ 
lação dos produtos 
primários nas re¬ 
giões do país ocu¬ 
pados pelo agro¬ 
negócio. Por outro, 
pretende também 
ampliar a fronteira 
agrícola do país e o alcance dos proje¬ 
tos minerários, sobretudo para a região 
amazônica. Dessa forma, pretende-se 
reforçar o processo de reprimarização 
da economia, baseada na produção e 
exportação de commodities agrícolas 
e minérios. 

Mas há dúvidas sobre a existência de 
capital disponível no país e no exterior 
para bancar as PPP’s, sobretudo, devido 
ao cenário de crise mundial. Segundo o 
jornal Valor Econômico, que comparou 
o pacote de Dilma a outros projetos de 


privatização, a taxa de lucro no inves¬ 
timento proporcionada pelo pacote é 
a menor da história, na casa de 6%. O 
governo, por sua vez, responde que não 
faltará dinheiro ao BNDES e que não 
descarta aportes do Tesouro Nacional. 

A VELHA‘PRIVATARIA* 

Durante o lançamento, porém, Dil¬ 
ma tentou explicar que as medidas não 
poderiam ser com¬ 
paradas à privatiza¬ 
ção. “ Não estamos 
nos desfazendo de 
patrimônio público 
para acumular cai¬ 
xa. Estamos fazendo 
parceria com o setor 
privado para bene¬ 
ficiar a população, 
para saldar uma dí¬ 
vida de décadas e 
um atraso nos in¬ 
vestimentos ”, disse. 

Naturalmente, 
seria ingenuidade 
esperar que o go¬ 
verno petista reco¬ 
nhecesse o caráter 
privatista das medidas. Afinal, as duas 
últimas eleições presidenciais foram ga¬ 
nhas pelo PT a partir da denúncia das 
privatizações realizadas pelo governo 
de Fernando Henrique Cardoso (FHC). 
A campanha de Dilma foi emblemática 
deste discurso. 

Dizer que foram “concessões” ao 
capital privado não passa de uma ladai¬ 
nha para tentar acalmar os ânimos da 
base petista. Na prática, Dilma utiliza 
os mesmos argumentos desfilados pelo 


governo FHC para privatizar as estatais. 
Ou seja, de que o setor público seria si¬ 
nônimo de ineficiência e incompetên¬ 
cia, ao contrário da iniciativa privada. 
Mais ainda: realiza as PPP’s para, sim, 
fazer caixa, retirando uma boa parte do 
dinheiro público do orçamento destina¬ 
dos aos investimentos de infraestrutura 
para o pagamento dos juros da dívi¬ 
da pública. De acordo com as contas 
da Auditoria Cidadã 
da Dívida, em 2012, 
até o dia 2 de agosto, 
a dívida consumiu 
R$ 566 bilhões, ou 
seja, 52% do gasto 
federal. 

E foi para pagar a 
dívida que o gover¬ 
no quase não inves¬ 
tiu em rodovias. Dos 
R$ 13,661 bilhões 
autorizados para in¬ 
vestimento em rodo¬ 
vias, em 2012, ape¬ 
nas R$ 2,543 bilhões 
(18,6%) foram gastos 
até maio. A situação 
é ainda mais crítica 
quando se verifica que apenas 7% des¬ 
se desembolso (R$ 197,4 milhões) diz 
respeito a despesas do orçamento deste 
ano. No setor ferroviário, a mesma coi¬ 
sa: dos R$ 2,77 bilhões para injetar na 
infraestrutura dos trilhos, apenas 8% 
(R$ 239,7 milhões) do valor foi usado. 

Assim como no caso da privatização 
dos aeroportos brasileiros, não restam 
dúvidas de que a as “concessões” de 
Dilma não passam da velha e conhe¬ 
cida “privataria”. 


Ao lado das grandes 
empreiteiras, o 
agronegócio e as 
mineradoras serão os 
setores que mais se 
beneficiarão com o 
pacote de Dilma 


O governo utiliza os 
mesmos argumentos 
desfilados pelo 
governo FHC para 
privatizar as estatais: 
de que o setor público 
seria sinônimo de 
ineficiência, ao 
contrário da iniciativa 
privada 










8 Governo Dilma 


Greves e reflexo da crise internac 


Existe uma combinação complicada para o governo Dilma: tendência à estagnação da economia, greves e escândalos de cc 
aproximação da situação brasileira com a instabilidade mundial. Como se explica então a continuidade da popularidade d( 
perspectivas para o segundo semestre? 


Recessão europeia 
joga economia 
mundial para baixo 


EDUARDO ALMEIDA, da redação 

A economia brasileira é parte 
da economia mundial. Em¬ 
bora tenha características es¬ 
peciais, o país está inserido 
numa economia global em crise. 

A crise mundial, a pior desde 1929, 
vive momentos decisivos na Europa, 
com sua evolução ligada à luta de clas¬ 
ses. O epicentro da crise se deslocou da 
Grécia para a Espanha (leia página 14). 
A perspectiva de uma “nova Grécia” 
na quinta economia europeia abala o 
conjunto do continente. 

Já existe uma recessão, ainda leve, 
na Europa. Houve uma queda do PIB 
de 0,2% na zona euro no segundo tri¬ 
mestre. Oito países, incluindo Ingla¬ 
terra, Itália e Espanha, estão em reces¬ 
são aberta. A França tem a economia 
já quase em recessão (dois trimestres 
sucessivos de crescimento zero) e a 
Alemanha está em desaceleração. 

A recuperação capitalista necessita¬ 
ria de uma severa derrota do proleta¬ 
riado. As lutas atuais não conseguem 
impedir a implementação dos planos 
de austeridade, mas vão impondo um 
clima de instabilidade e crise política 
que desgastam os governos de turno e 
limitam a possibilidade de recuperação. 
Trata-se de uma crise que não deve 


ter resolução rápida e está levando a 
abertura de situações revolucionárias 
no continente, como Grécia e, agora, 
Espanha. 

A Europa absorve 38% das impor¬ 
tações mundiais e a crise atual já de¬ 
termina hoje uma desaceleração em 
todo o mundo. Existia uma contra¬ 
dição entre o crescimento dos EUA e 
a crise europeia. Enquanto a Europa 
está em crise, os EUA confirmam sua 
desaceleração. Apesar de golpear for¬ 
temente o proletariado aumentando 
a taxa de mais valia, não existe um 
reflexo direto na acumulação de ca¬ 
pital, nos investimentos, em função 
da crise mundial. O resultado é que o 
crescimento dos EUA decaiu de 3,1%, 
no último trimestre de 2011, para 2%, 
no primeiro, e 1,5% no segundo tri¬ 
mestre de 2012. 

Os BRICS também seguem em uma 
dinâmica de desaceleração. A China 
cresceu 7,6% no segundo trimestre, 
o menor índice desde a crise de 2009. 
A índia cresceu 5,3% no primeiro tri¬ 
mestre, pior resultado desde 2003. A 
desaceleração brasileira é parte desse 
quadro mundial. 

Não existe ainda uma recessão mun¬ 
dial, como em 2008 e 2009, que é pos¬ 
sível, ou não, de ocorrer caso se apro¬ 
funde a crise europeia. 



Economia brasileira: da desaceleração para a estagnação 


Existe uma desaceleração da econo¬ 
mia brasileira. O PIB caiu de 7,5% (2010) 
para 2,7% (2011), e isso se aprofundou 
ainda mais no primeiro trimestre deste 
ano: 0,2%. 

Podemos chamar isso de uma tendên¬ 
cia para a estagnação, com previsão do 
PIB para esse ano entre 1 e 2%. Existem 
desigualdades que incluem uma perspec¬ 
tiva recessiva na indústria e continuidade 
de crescimento em outros setores. 

Os pólos da economia (a exportação 
de commodities , e a produção de produ¬ 
tos industriais) estão sendo afetados pelo 
mesmo problema. As grandes multina¬ 
cionais que decidem os rumos do país 
estão desacelerando os investimentos. 


A queda do preço das commodities 
tem no minério de ferro uma de suas 
principais expressões: redução de 30% 
desde o ano passado, com reflexos ime¬ 
diatos nos lucros da Vale, que reduziu 
os investimentos. A balança comercial 
brasileira caiu, entre janeiro e julho des¬ 
se ano, 38,2% em relação a 2011. 

A Petrobras apresentou prejuízo no 
segundo trimestre desse ano (o primeiro 
em 13 anos), já ameaçando diminuir tam¬ 
bém os investimentos. A produção indus¬ 
trial teve um recuo de 3,8% no primeiro 
semestre. Existe um peso crescente de 
produtos importados no país, agravando 
a queda da produção industrial. 

A construção civil apresentou uma 


desaceleração em maio e junho com ín¬ 
dices de 47,7%. Mas a construção pesada 
segue crescendo em função dos inves¬ 
timentos estatais e da preparação para 
Copa e Olimpíada. 

MONTADORAS 

O setor automobilístico vive um mo¬ 
mento contraditório. As multinacionais 
continuam investindo e lançando novos 
modelos, na perspectiva de disputa do 
quarto maior mercado do mundo. Es¬ 
tavam previstos investimentos de US$ 
22 bilhões, entre 2012 e 2015, mas já 
existem sinais de redução. O setor teve 
uma queda no primeiro quadrimestre 
do ano (10,1%), com estoques enchendo 


os pátios das concessionárias. O governo 
então reduziu o IPI e as vendas volta¬ 
ram a crescer, desovando os estoques. 
A produção só volta a subir em junho 
(3%), ajudando a indústria a ter um pri¬ 
meiro resultado positivo (0,2%) no ano. 
Em julho a produção cresce ainda mais 
(8,8%) em relação ao mês anterior. Mas 
a produção automobilística, mesmo com 
o crescimento dos últimos meses, ain¬ 
da está 8,5% abaixo em relação a 2011. 

Qual será a dinâmica nesse setor de 
ponta da economia? Vai retornar ao cres¬ 
cimento de 2011? Ou essa recuperação 
conjuntural vai perder força, seja pelo 
fim da redução do IPI, seja pelo aumento 
na inadimplência nos consumidores? O 
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iional questionam governo Dilma 

irrupção. Há uma pequena _ 

) governo? Quais são as Lutas questionam o governo 




A resposta 
de Dilma 
para evitar 
a crise 

Dilma segue com amplo apoio 
popular, como indicam as pes¬ 
quisas. O governo busca se apro¬ 
veitar para fazer ataques impor¬ 
tantes aos trabalhadores e assim 
prevenir os efeitos da crise sobre 
o Brasil. 

Dilma amplia fortemente o 
apoio às grandes empresas e os 
ataques aos trabalhadores. Para 
as empresas, a redução dos im¬ 
postos e a oferta de crédito com 
redução dos juros. Agora acaba 
de anunciar um megapacote de 
privatização de rodovias e fer¬ 
rovias, aplaudido pelo PSDB e 
por Eike Batista (veja página 7). 

Para os trabalhadores, o 
primeiro reflexo é uma dure¬ 
za maior nas campanhas sala¬ 
riais, tanto para o funcionalis¬ 
mo público como nas empresas 
privadas. 

O segundo é a preparação de 
novas reformas, já anunciando 
uma nova mudança na previ¬ 
dência e o grande ataque dos 
ACEs, uma reforma trabalhista 
articulada desde o sindicato dos 
metalúrgicos do ABC. 


Estamos vivendo um ascenso sin¬ 
dical não generalizado, mas muito 
importante. Entre 2003 a 2007 foram 
realizadas em média 300 greves por 
ano. Houve uma mudança em 2008, 
passando para 500 greves, com mais 
presença do setor privado. As greves se 
tornaram mais longas e radicalizadas 
para enfrentar a resistência da patronal. 

Pode ser que tenhamos, neste ano, 
um avanço em relação aos anos an¬ 
teriores, passando de 600 greves. Por 
fora da questão numérica, existe uma 
maior radicalização das greves. Tive¬ 
mos greves salariais da construção civil 
(das grandes obras e também de For¬ 
taleza), do transporte (com destaque 
para metrô de São Paulo), das polícias 
(civil, militares, bombeiros e federal), 
e do funcionalismo público. 

A greve do funcionalismo federal, 
agora com a presença da Polícia Fede¬ 
ral, é o maior enfrentamento direto já 


ocorrido do movimento com o governo 
Dilma. Já existe uma vitória política 
da greve do funcionalismo ao obrigar 
o governo a negociar. Ainda são pro¬ 
postas rebaixadas e o movimento está, 
nesse momento, lutando para conseguir 
mais. Mas, pela primeira vez, Dilma 
foi obrigada a abandonar sua postura 
imperial e começar a fazer propostas 
ao funcionalismo. A greve causou uma 
experiência política no setor com o go¬ 
verno que, infelizmente, não se gene¬ 
raliza ao conjunto dos trabalhadores. 

O movimento estudantil voltou a 
um ascenso nacional, acompanhando 
a greve dos professores universitários. 
O movimento popular iniciou o ano 
com a luta do Pinheirinho e resiste à 
contrarreforma urbana. A tendência é 
de que ocorram novas lutas salariais, 
estudantis e populares no segundo se¬ 
mestre, em meio as eleições. 

Como reflexo da situação econô¬ 


mica, deve existir também lutas de 
resistência contra as demissões, cujo 
modelo já foi anunciado pela GM. É 
necessária uma grande campanha po¬ 
lítica para que a luta na GM de São 
José seja um símbolo na luta contra 
o desemprego. 

A situação econômica levou as gre¬ 
ves salariais e as lutas contra ao desem¬ 
prego. Entender a desigualdade entre 
elas é a chave para entender a conjun¬ 
tura atual. Não existe ainda uma crise 
no país (como uma recessão), e por isso 
seria errado caracterizar o conjunto da 
luta dos trabalhadores com o padrão 
defensivo em relação ao emprego. 

A maioria das lutas é ao redor das 
campanhas salariais, que se expressa 
nesse momento com a greve do funcio¬ 
nalismo, mobilizações da construção 
civil e a preparação das campanhas sa¬ 
lariais do segundo semestre (metalúr¬ 
gicos, bancários, petroleiros, correios). 


A popularidade do governo e as eleições 


A popularidade do governo segue for¬ 
te, apesar da desaceleração da economia, 
das greves e do julgamento do mensa- 
lão. Não se pode fazer uma correlação 
mecânica entre problemas na economia 
e desgaste do governo. Já vimos como, 
na crise de 2009, Lula aumentou sua po¬ 
pularidade, porque os trabalhadores en¬ 
tenderam que ele salvou o país da crise. 

As demissões de ministros pelas de¬ 
núncias de corrupção também estiveram 
longe de desgastar Dilma. Através da far¬ 
sa da “faxina” o governo se fortaleceu. 

Por trás desses episódios está o cará¬ 
ter de frente popular do governo. Esses 
governos se baseiam no engano dos tra¬ 


balhadores, por ter uma face amigável 
(a imagem e passado de trabalhador de 
Lula e agora de Dilma), mas um conteúdo 
de governo do grande capital. Os traba¬ 
lhadores entendem que têm no governo 
um aliado, o que ajuda muito na domina¬ 
ção das grandes empresas. Lula e Dilma 
podem atacar os trabalhadores de uma 
forma que FHC ou Serra não poderiam. 

As denúncias de corrupção pelo jul¬ 
gamento do mensalão e o início dos pro¬ 
blemas na economia desgastarão Dilma 
e o PT a ponto de influir nas eleições? É 
pouco provável, pois os sinais da eco¬ 
nomia indicam uma estagnação e não 
de uma recessão aberta. 


A tentativa da oposição de direita de se 
aproveitar do julgamento mensalão para 
atacar o PT não deve alterar significativa¬ 
mente o cenário eleitoral. Reforça apenas 
o cinismo generalizado, alimentando o 
senso comum de que “todo mundo rouba”. 

As eleições vão preencher a vida po¬ 
lítica nacional. Mas serão eleições frias, 
com pouco entusiasmo e sem grandes 
comícios. O cenário eleitoral continua 
indefinido. Pode ser que o PT consiga vi¬ 
tórias significativas em áreas antes con¬ 
troladas pela oposição de direita, como 
em São Paulo. A tendência é que a vida 
política seja pautada pelas eleições, mas 
com mobilizações e greves importantes. 


Defesa do salário e emprego 

O governo Dilma tem que negociar com os grevistas e assegurar a 
estabilidade de emprego dos trabalhadores da GM. Para enfrentar os 
reflexos da crise mundial é preciso outra política econômica, oposta a 
essa, voltada para os trabalhadores. 


ritmo de investimentos das multinacio¬ 
nais automobilísticas vai seguir o mesmo, 
ou vai se reduzir? Essas são perguntas 
ainda sem respostas claras. É possível 
que a estagnação atinja o conjunto na in¬ 
dústria (menos construção civil pesada), 
incluindo o setor automobilístico. Pode 
ser que o setor siga crescendo e atinja 
as projeções da patronal de expansão 
em 2%. É essa situação que leva a GM 
a querer desativar uma parte da planta 
de São José e investir em outras regiões. 
Trata-se de uma combinação dos pro¬ 
blemas e incertezas da economia com a 
reestruturação produtiva. 

A indústria vai continuar com a que¬ 
da, terminando o ano com índices negati¬ 


vos, ou seja, já em recessão? Ou vai voltar 
a crescer, ainda que de forma anêmica? 

Já existem sinais recessivos indus¬ 
triais em muitas cidades com demissões, 
ainda que pontuais. Não se há uma re¬ 
cessão aberta com demissões generali¬ 
zadas, mas crises em algumas empresas. 

Existe, portanto, uma tendência a es¬ 
tagnação da economia brasileira, o que 
aproximaria o país da situação mundial. 
É pouco provável uma recessão de con¬ 
junto no Brasil em 2012. Mas há a possi¬ 
bilidade de uma recessão em 2013, caso 
a economia mundial caminhe para isso. 
Pode ser também que, mesmo no caso de 
uma recessão mundial, o Brasil alongue 
uma estagnação ainda sem recessão. 


- Reversão das privatizações! 

- Não à reforma na Previdência e 
aos Acordos Coletivos Especiais. A fle¬ 
xibilização dos direitos não assegura o 
emprego dos trabalhadores. Só facilita 
o ataque em todos os níveis das empre¬ 
sas sobre os trabalhadores. 

- Dilma tem que parar de dar di¬ 
nheiro público para as empresas. Essa 
medida não garante os empregos e só 
beneficia a patronal. O governo tem 
que apoiar os trabalhadores, garan¬ 


tido estabilidade no emprego para 
todos. 

- Estatização das empresas que de¬ 
mitirem. 

- Fim dos cortes nas verbas sociais. 
Não pagamento da dívida pública para 
investir fortemente nas estatais e ser¬ 
viços sociais. 

- Estatização dos bancos para redu¬ 
zir drasticamente os juros, evitar fuga 
de capitais e o investimento necessário 
na economia. 


Campanha 


GM 


Duas ou tràs palavras sobra a luta 
dos metalúrgicos da GM 



TONINHO FERREIRA, ex-presidente do Sindicato 
dos Metalúrgicos de São José dos Campos e 
candidato a vereador pelo PSTU 

S ão José dos Campos, madruga¬ 
da do dia 2 de agosto. Milhares 
de operários estão acordando 
em suas casas e se preparando 
para mais um dia de trabalho em suas 
fábricas. Para os trabalhadores do setor 
do MVA da General Motors (GM) pode 
ser o último. Há meses estes compa¬ 
nheiros vêm enfrentando a ameaça de 
fechamento do setor na principal em¬ 
presa em São José. E durante essa der¬ 
radeira semana eles assistiram ao início 
do desmonte da linha de produção em 
que por tantos anos trabalharam. 

Às portas do MVA, enquanto aguar¬ 
dam o início da assembleia, o assunto 
desses companheiros não poderia ser 
outro: será possível evitar as demissões? 
Qual será o resultado das negociações? 
Muitos, porém, preferem o silêncio. 

Atento, caminho entre meus compa¬ 
nheiros. Estão apreensivos, mas ainda 
nutrem esperanças. Apesar da ganância 
da empresa, esses homens e mulheres 
ainda crêem em uma saída. Alguns se 
dirigem a mim, me trazem perguntas, 
sugestões e os mais antigos puxam 


pela memória as histórias das inúme¬ 
ras greves, das incontáveis lutas que 
juntos fizemos. 

Os primeiros raios de sol rasgam ti¬ 
midamente a paisagem. Há uma enor¬ 
me expectativa no ar. Ao chamado do 
sindicato, os metalúrgicos fecharam a 
rodovia Dutra, a mais importante do 
país. Mais de mil trabalhadores decidi¬ 
dos a dobrar pela força um dos símbolos 
do império americano. E naquela ma¬ 
drugada de 2 de agosto, foi possível aos 
metalúrgicos da GM deter, momentane¬ 
amente, os planos de uma das maiores 
multinacionais do mundo. 

CRISE MUNDIAL 
E A REESTRUTURAÇÃO DA GM 

A história desta luta nos remete a 
crise da economia mundial, iniciada 
em 2008. A indústria automobilística foi 
duramente atingida pela queda nas ven¬ 
das, somando um prejuízo de US$ 52,8 
bilhões, o maior em toda a sua história. 
A GM, maior montadora do mundo na 
época e símbolo do capitalismo norte- 
americano, se viu fortemente atingida 
pela recessão global. 

Em 2009, após acumular uma dívi¬ 
da impagável, a empresa anunciou sua 
concordata, tendo 60% de suas ações 


compradas pelo governo norte-america¬ 
no de Obama. A partir daí a GM iniciou 
um plano de reestruturação mundial 
com o objetivo de retomar sua com¬ 
petitividade e seu espaço no mercado. 
Este plano tinha o objetivo de produzir 
mais veículos a um custo mais baixo. 
Para isso, era necessário rebaixar sa¬ 
lários, reduzir direitos e fechar plantas 
em todo o mundo. 

De lá para cá, foram 18 complexos 
fechados só nos Estados Unidos e mais 
de 40 mil postos de trabalho perdidos 
apenas neste país. Grosso modo, a re¬ 
estruturação alcançou seus objetivos. 
Depois de sanar a empresa, Obama a 
devolveu para as mãos dos acionistas. 

Em 2010 a GM voltou a ser a maior 
montadora do mundo. Em 2011 fechou 
o ano com um lucro limpo de US$ 9,3 
bilhões. Para alcançar este feito a em¬ 
presa teve de demitir, flexibilizar, re¬ 
duzir salários e intensificar o ritmo de 
produção. Para se ter uma idéia a GM 
produziu em 2010 o mesmo número de 
carros que em 2008, mas com 40 mil 
funcionários a menos. 

Agora a GM está estendendo seus 
planos de reestruturação para todo o 
mundo. Para citar apenas um exemplo, 
em Bochum, Alemanha, está fechando 


mais uma planta. O ataque da GM aos 
trabalhadores de São José só pode ser 
compreendido no marco da crise eco¬ 
nômica e da reestruturação mundial da 
empresa, bem como os impactos desses 
fatores sobre o cenário nacional. 

QUAL FOI A POLÍTICA DO GOVERNO? 

A crise econômica mundial ainda 
está longe do fim. A economia dos EUA 
segue com um crescimento muito frá¬ 
gil e a Europa se vê mergulhada numa 
profunda crise. O Brasil não está em 
recessão, mas já começa a sentir os 
efeitos da crise mundial. 

Se em 2010 a economia brasileira 
cresceu 7,5%, em 2011 esse índice caiu 
para 2,7%. A previsão é de que o país 
deva crescer menos de 2% em 2012. O 
setor da indústria de transformação é 
o mais afetado e já se fala na possibili¬ 
dade de uma recessão setorial. 

No ano passado, dizendo temer os 
efeitos da crise mundial no país, gover¬ 
no, empresários e centrais sindicais (à 
exceção da CSP-Conlutas) realizaram 
uma série de iniciativas e acordos que 
convergiam na mesma direção, supos¬ 
tamente visando defender os empregos 
e a indústria nacional. 

No setor automobilístico, sindica- 
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Antônio Donizete Ferreira, o “Toninho (primeiro da direita para a esquerda), milita desde 1979. Tra¬ 
balhou na GM e na Embraer. É um dos dirigentes e também um dos advogados dos moradores da 
ocupação Pinheirinho e esteve à frente da luta contra a reintegração. 


tos e empresas firmaram acordos para 
garantir empregos e investimentos em 
troca de flexibilização de direitos como 
novas grades salariais, banco de horas, 
reajustes menores etc. 

O governo, por sua vez, reduziu o 
IPI em troca da garantia de empregos 
e taxou os carros importados, excluin¬ 
do as quatro grandes montadoras aqui 
instaladas, supostamente visando fa¬ 
vorecer a produção das empresas aqui 
já instaladas. O governo federal tam¬ 
bém realizou a desoneração da folha 
de pagamento, que está se estendendo 
a vários setores, inclusive ao setor de 
autopeças, dominado em 70% pelas 
multinacionais. 

UMA RECEITA QUE SÓ BENEFICIOU AS 
MULTINACIONAIS 

Essa política levou a que o governo 
federal terminasse ajudando central¬ 
mente as montadoras. Só em isenções 
fiscais foram R$ 26 bilhões. Em rela¬ 
ção à desonerações, o próprio ministro 
Guido Mantega declarou, no dia 18 de 
agosto, que “o governo tem feito várias 
desonerações em 2012, que somarão R$ 
45 bilhões até o fim do ano”. 

Ao mesmo tempo, as montadoras 
aproveitaram a taxação diferenciada das 
importações para não só para fazer fren¬ 
tes aos novos concorrentes, mas também 
aumentar as importações de carros pro¬ 
duzidos a um custo menor a partir do 
Mercosul e o México. A GM, por exem¬ 
plo, só em 2011 importou 89.800 carros. 
Neste período, a empresa deixou assim de 
gerar mais de três mil postos de trabalho 
no país. A GM, agora, pretende levar a 
produção do Classic de São José para a 
Argentina para importá-los novamente 
ao Brasil. Ou seja, a taxação diferenciada 
ao invés de proteger a produção nacional 
provocou o efeito contrário. 

Por outro lado, as concessões fiscais 
e os acordos trabalhistas firmados não 
serviram para defender os empregos, já 
que não impediram as empresas de rea¬ 
lizarem novas reestruturações, reduzin¬ 
do salários e direitos, além de deslocar 
a produção para outras regiões e países, 
onde podem obter maiores lucros. 

Assim, a GM já demitiu mais de 2 
mil trabalhadores em São Caetano e São 
José. Na região do ABC, 1.500 trabalha¬ 
dores da Mercedes estão em lay-off.. No 
Paraná, a Volvo demitiu mais de 200, 
e na Bosch mais 400. Até em Taubaté, 
onde a CUT fechou um acordo com re¬ 
dução da grade e de direitos, a Volks 
abriu um PDV. Em Manaus perdeu 4.254 
empregos, principalmente na produção 
de motos. Em Resende, onde tem uma 
fábrica de caminhões da Volks, se per¬ 
deu 359 postos de trabalho. 

Mas, ao contrário do que pode pa¬ 
recer, as montadoras seguem obtendo 
lucros exorbitantes no país. O Brasil 
vende um dos carros mais caros do 
mundo. A GM, por exemplo, vem ba¬ 
tendo recordes de produção e de vendas 
nos últimos quatro anos. Os lucros das 


montadoras estão na casa dos bilhões e 
nos últimos quatro anos o setor faturou 
US$ 360 bilhões no Brasil. Para 2012, 
o mercado de automóveis deve crescer 
aproximadamente 2% no Brasil, segun¬ 
do estimativas da patronal. 

Ou seja, as montadoras no Brasil não 
estão tendo prejuízos. Ao contrário, se¬ 
guem lucrando e enviando bilhões para 
salvar suas matrizes em crise. Em 2011 
as montadoras remeteram para suas 
matrizes nos EUA e Europa US$ 5,58 
bilhões de dólares, enquanto investiram 
apenas US$ 1,84 bi no Brasil. 

Fica claro que a receita do governo 
e das centrais, longe de garantir empre¬ 
gos, beneficiou somente as multinacio¬ 
nais e o imperialismo. 

GOVERNO TEM QUE PROIBIRAS 
DEMISSÕES 

A GM não está tendo prejuízo no 
Brasil. Pelo contrário, está lucrando 
muito e remete mais dinheiro para sua 
matriz do que investe no Brasil. A ga¬ 
nância da empresa não tem limites, de¬ 
monstrando que não há nenhum com¬ 
promisso social com São José e com os 
trabalhadores brasileiros. Na verdade, 
seu único objetivo é o lucro. Basta ver 
que um operário da planta de São José 
gera cerca de R$ 1 milhão para a GM 
ao ano, enquanto custa R$ 104 mil. Ou 
seja, a GM fatura R$ 900 mil reais por 
cada operário na planta de São José. 
Portanto, as demissões na GM não têm 
qualquer justificativa e o governo tem 
que tomar uma atitude concreta contra 
o abuso da empresa. 

Dilma fez pronunciamentos contra 
as demissões, o Ministério do Trabalho 
enviou representantes às reuniões de 
negociação, mas até agora o governo 
não tomou nenhuma medida concreta 
para impedir as demissões. Já Guido 
Mantega, ministro do Planejamento, 
chegou a defender as demissões na GM, 
argumentando que a empresa estava 


com um saldo positivo na geração de 
empregos, o que os próprios dados do 
governo desmentem. 

A luta contra as demissões na GM 
viverá nos próximos 60 dias momentos 
decisivos e o governo tem que tomar 
uma medida efetiva para impedir as 
demissões. 

UNIFICAR AS LUTAS PARA GARANTIR 
EMPREGOS, SALÁRIOS E DIREITOS 

Dois dias depois da ocupação da Du¬ 
tra, uma reunião de nove horas entre a 
GM e o sindicato definiu a proposta que 
viria a ser aprovada em assembleia, no 
último dia 7. Até novembro, 900 traba¬ 
lhadores seguirão produzindo. Outros 
940 terão a suspensão temporária de 
seu acordo de trabalho (lay-off). Não é 
o que queríamos, mas ganhamos tem¬ 
po. Nos próximos três meses seguirá 
a queda de braço com a empresa. Não 
será uma luta fácil. 

A empresa irá pressionar os traba¬ 
lhadores para aceitarem um pacote de 
redução de direitos, sem nenhuma ga¬ 
rantia de empregos. Para impedirmos 
as demissões e a redução dos direitos 
será necessário a unidade de todos os 
trabalhadores da empresa para forta¬ 
lecer cada vez mais as mobilizações. 
Mas isso não bastará. Também será 
necessário unificar as lutas e fortalecer 
as mobilizações desenvolvendo uma 
verdadeira campanha não só nacional 
como internacional. 

Para isso é necessário que CUT, For¬ 
ça Sindical e demais centrais, rompam 
os acordos de redução de direitos firma¬ 
dos com a patronal e venham organizar 
junto com a CSP-Conlutas uma campa¬ 
nha unitária em defesa dos empregos, 
salários e direitos, começando por forta¬ 
lecer a campanha de solidariedade aos 
trabalhadores com a GM. Um primeiro 
passo pode ser um dia nacional de mo¬ 
bilizações contra as demissões na GM 
e demais empresas do país. 


Um 

programa 
para a GM e 
a indústria 
automotriz 
no Brasil 

. Abertura dos livros contá¬ 
beis da GM! 

. Não às demissões! Não ao 
fechamento do MVA! 

. Não à transferência do Clas¬ 
sic para a Argentina! Pela pro¬ 
dução do Classic e do Sonic na 
planta de São José! Pela volta da 
produção de Caminhões! 

PROPOMOS AO GOVERNO 
A ADOÇÃO URGENTE DAS 
SEGUINTES MEDIDAS: 

-Edição imediata de uma me¬ 
dida provisória proibindo as de¬ 
missões imotivadas por ao me¬ 
nos 2 anos! 

- Redução da jornada sem 
redução de salário e proibição 
do Banco de Horas! 

- Por um piso e um contrato 
coletivo nacional dos trabalha¬ 
dores das montadoras. 

- Sobretaxar as importações 
para nacionalizar a produção! 

-Proibição da remessa de lu¬ 
cro das multinacionais para o 
exterior! 100% de re-investimen- 
to no Brasil! 

- Pela nacionalização das em¬ 
presas que demitirem em massa! 
Pela produção do primeiro carro 
nacional! 

PROPOMOS TAMBÉM UM 
CHAMADO AO MOVIMENTO 
SINDICAL E POPULAR 

- A CUT, Força Sindical, CTB 
e demais centrais tem que rom¬ 
per o pacto com os patrões e 
lutar por estas medidas! 

- Unir o movimento sindical e 
popular por uma campanha na¬ 
cional e internacional contra as 
demissões na GM e nas demais 
fábricas e regiões do país! Por 
um dia nacional de mobilização 
contra as demissões! 

- Não aceitemos as manobras 
da multinacional para dividir 
os trabalhadores da GM de dis¬ 
tintos países! Pela unidade in¬ 
ternacional dos trabalhadores 
da GM contra a empresa! Por 
um Encontro Internacional dos 
trabalhadores da GM e demais 
montadoras que queiram se so¬ 
mar a esta luta! 






EB Eleições Rio de Janeiro Opinião Socialista 

Rio de Janeiro para todos 
ou para os trabalhadores? 



CONTRADIÇÕES da campanha “Rio dejaneiro para todos” leva Marcelo Freixo a de¬ 
fender políticas de repressão a negros e pobres das favelas 


ANA FLÁVIA SEIXAS, do Rio de Janeiro (RJ) 

A cidade do Rio de Janeiro pas¬ 
sa por uma profunda remo¬ 
delação: Copa, Olimpíadas, 
megaeventos, megainvesti- 
mentos. Unidade de Polícia Pacifica¬ 
dora (as UPPs), “choque de ordem” e 
remoções. Tudo isso para enriquecer 
empreiteiros, ban¬ 
queiros, especulado¬ 
res do mercado imo¬ 
biliário, bicheiros e 
grandes burgueses 
do Brasil e do mun¬ 
do. Enquanto isso, 
trabalhadores so¬ 
frem com os salários 
de fome pagos pelas 
empreiteiras, com as 
remoções violentas 
feitas pela prefeitura 
e o caos nos serviços 
públicos. Resumindo, “a cidade ma¬ 
ravilhosa” está se tornando a “capital 
do Capital”. 

Para seguir com esse projeto, nes¬ 
tas eleições, a grande burguesia segue 
apostando na candidatura de Eduardo 
Paes (PMDB) (aliado de Dilma e Sérgio 
Cabral). Sua campanha milionária ten¬ 
tará enganar os trabalhadores dizendo 


que a cidade está cada vez melhor e que 
os megainvestimentos beneficiarão a 
todos. Felizmente, muitos trabalhado¬ 
res e jovens já fizeram sua experiência 
com este governo e sabem que não é 
bem assim; que Eduardo Paes governa 
para os ricos e não para os trabalhado¬ 
res. E muitos vêem na candidatura de 
Marcelo Freixo (PSOL) uma alternativa 
viável de mudança. 

Foi com o intui¬ 
to de fortalecer a es¬ 
querda e fazer uma 
grande campanha 
contra Eduardo Paes 
que o PSTU procurou 
o PSOL e o PCB para 
fazer uma Frente de 
Esquerda no Rio de 
Janeiro. Infelizmen- 
te, o PSOL e Freixo 
a vetaram e fizeram 
a opção de procurar 
partidos burgueses para coligação, 
como o PV e o PSB, de Romário. 

Essa busca pelos partidos burgueses 
já anunciava o que seria o programa a 
ser apresentado por Freixo. Sua princi¬ 
pal proposta de campanha é um Rio de 
Janeiro para “ todos os cariocas ”. “ Cons¬ 
truindo direitos em todos os territórios 
da cidade , será possível construir uma 


cidade que respeite a diferença entre 
as regiões e integre a todos em um só 
governo”, disse Freixo. 

RIO DE JANEIRO PARA TODOS? 

Porém, na sociedade capitalista, 
onde existem interesses antagônicos 
entre a burguesia e os trabalhadores, 
é impossível governar para todos. Para 
resolver problemas do povo pobre da 
cidade, mesmo os mais elementares, 
como o direito à educação, saúde e 
transporte públicos e de qualidade, é 
necessário se enfrentar com as grandes 
empresas que controlam e lucram com 
a negação desses direitos. 

Freixo, ao tentar agradar a “todos”, 
apresenta um programa de conciliação 
de classes, não se enfrenta em nenhum 
grau com as empresas e, por isso, aca¬ 
ba não apresentando uma verdadeira 
solução para os problemas dos traba¬ 
lhadores. Pelo contrário, mantém a 
essencialmente o mesmo projeto de 
cidade de Eduardo Paes. 

Tanto é assim que, recentemente. 
Freixo lançou a carta "Grandes polêmi¬ 
cas e o respeito aos contratos ”, em seu 
site, na qual se compromete a honrar 
todos os contratos com as empresas 
no Rio, desde que não haja corrupção. 
Por isso, vai fazer uma auditoria nos 
contratos e consórcios. Apenas uma au¬ 
ditoria, porém, não basta. No caso dos 
transportes, o problema não é apenas 
a corrupção das empresas, mas, sim, 
a própria lógica privada que faz com 
que aumentem cada vez mais a passa¬ 
gem, ataquem o passe-livre estudantil 
e a qualidade do transporte. Assim, 
para resolver de fato o problema dos 
transportes, é necessário reestatizá- 
los e investir dinheiro público para 
melhoria da qualidade. 

No caso da saúde, a mesma coisa. 
Eduardo Paes privatizou a saúde pú¬ 
blica através das Organizações Sociais 
(OS). Para resolver o problema, deve¬ 
mos defender o fim das OSs e investi¬ 
mento de 15% do orçamento na saúde 
pública. Apenas auditar os contratos 
não vai mudar nada. 

REMOÇÕES 

Hoje, para construir as obras fara¬ 
ônicas da Copa do Mundo, milhares 
de trabalhadores e jovens estão sen¬ 
do removidos violentamente de suas 
casas, como é o caso da comunidade 
de Vila Autódromo. A solução para 
as remoções não é auditar o contrato 
das empreiteiras. É preciso rompê-los 
e investir o dinheiro público na cons¬ 
trução de moradias populares para o 


povo trabalhador. 

Para fazer isso é necessário se en¬ 
frentar com as empresas e empreiteiras 
que mandam na cidade. O que Freixo 
não se propõe a fazer. Para ele, os gran¬ 
des investimentos não são o problema, 
mas, sim, parte das soluções para a ci¬ 
dade. Por isso, sequer propõe aumentar 
os impostos das grandes empresas e 
dos ricos, quanto mais estatizar algu¬ 
ma coisa. “ Grandes investidores serão 
sempre muito bem vindos , mas serão 
sempre encorajados a se engajar nesse 
esforço por um desenvolvimento com 
responsabilidade social e ambiental ”, 
diz o candidato do PSOL. 

Para piorar. Freixo tem uma posição 
vacilante sobre a política criminosa de 
ocupação das favelas pela polícia e o 
exército através das UPPs, que repri¬ 
mem, humilham e matam os jovens 
e trabalhadores, negros e pobres, das 
favelas. Ele propõe reformar as UPPs 
e transformá-las em “UPPs sociais”, 
como se fosse possível conciliar re¬ 
pressão com direitos sociais. 

UM PROGRAMA DE CONCILIAÇÃO 
DE CLASSES 

O projeto que Freixo está propon¬ 
do para o Rio não é novo. É o mesmo 
que o PT defendeu para o Brasil du¬ 
rante décadas: de que é possível os 
trabalhadores e empresários governa¬ 
rem juntos, conciliando os interesses 
de todas as classes. Tal projeto já foi 
posto à prova pelo PT no governo fe¬ 
deral. O resultado está aí: o governo 
petista administra os negócios da elite 
contra os interesses dos trabalhadores 
e se alia com os mais conservadores e 
corruptos da burguesia, como Sarney, 
Collor e Maluf. 

Infelizmente, o rumo do PSOL não 
parece ser diferente desse. As buscas 
incessantes por alianças com partidos 
burgueses em todo o país, a negação do 
classismo, a busca por financiamento 
e apoio de empresários para suas cam¬ 
panhas, como Andréa Gouvêa Vieira 
(empresária e vereadora pelo PSDB do 
Rio) na campanha de Freixo, são evi¬ 
dências de sua estratégia eleitoreira e 
reformista. 

O PSTU do Rio de Janeiro, junto 
com Cyro Garcia, seguirá defendendo 
uma cidade para os trabalhadores, com 
independência política e financeira, 
apresentando uma alternativa classista 
e socialista, enfrentando-se principal¬ 
mente com Eduardo Paes, mas também 
com as outras candidaturas que não se 
comprometam unicamente com a luta 
dos trabalhadores. ■ 


Freixo propõe 
reformar as UPPs e 
transformá-las em 
“UPP social", como 
se fosse possível 
conciliar repressão 
com direitos sociais 
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África do Sul 
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Polícia metralha trabalhadores 
na África do Sul 



^m 

Mineiros executados pela polícia 




DA REDAÇÃO 

A s cenas são bárbaras. Um 
grupo de policiais lite¬ 
ralmente metralhou uma 
passeata de trabalhadores 
mineiros da África do Sul, no último 
dia 16. Pelos menos 36 trabalhadores 
morreram. O massacre foi filmado por 
um repórter do sul africano da agên¬ 
cia de notícias SAPA e rapidamente 
correram o mundo. Numa disputa 
desleal, a polícia contava com apoio 
de veículos blindados e helicópteros 
contra parte dos mineiros que, para 
tentar se proteger à ofensiva policial 
e numa demonstração de resistência, 
levava às mãos bastões e foices. O 
massacre lembrou os que ocorriam 
na época do regime do Apartheid, nos 
anos 1980. 

Mais de 3 mil trabalhadores da 
mina de platina na cidade de Mari- 
kana, acamparam no local e montaram 
barricadas. A mina pertence à empresa 
Lonmin e fica em Marikana, a cerca 
de 100 quilômetros de Joanesburgo, 
capital da África do Sul. A Lonmin, 
de propriedade britânica, é a terceira 
maior produtora de platina do mundo. 

As manifestações começaram no 
dia 10 de agosto, quando os operários 


decidiram lutar por melhores salários. 
A empresa qualificou a greve como 
“ilegal”. “ Somos explorados , nem o go¬ 
verno nem os sindicatos nos ajudam ; 
as empresas mineiras fazem dinheiro d 
custa do nosso trabalho e não nos pa¬ 
gam quase nada ”, disse um operário à 
imprensa local. 


HIPOCRISIA 

Quem viu as imagens do massacre 
percebeu claramente a cor desses tra¬ 
balhadores: eram todos negros. Não é 
coincidência: são os negros, a grande 
maioria da população, que compõem 
a classe trabalhadora na África do Sul, 
principalmente os setores mais explora- 


Wikileaks _ 

0 cerco contra Assange 

Reino Unido ameaça invadir embaixada do Equador para prender Julian Assange 


DIEGO CRUZ, da redação 

O Reino Unido ameaça fazer o que 
nem mesmo o ditador Pinochet foi ca¬ 
paz em plena ditadura chilena: invadir 
uma embaixada. Em resposta à conces¬ 
são do asilo (finalmente anunciado pelo 
Equador na manhã desse 16 agosto) 
ao australiano Julian Assange, funda¬ 
dor e líder do site WikiLeaks, Londres 
ameaça invadir a embaixada do país 
latino-americano para deter o jornalista 
e extraditá-lo para a Suécia. 

Assange está abrigado desde o dia 
19 de junho na embaixada equatoriana, 
quando também ingressou com pedido 
de asilo político. O australiano fez o pe¬ 
dido após ter negado o último recurso 
à Justiça britânica contra o processo de 
extradição realizado pela Suécia, onde 
é acusado de abuso sexual. 

Nesse dia 15 de agosto, assim que 
o Equador sinalizou que responderia a 
pedido de Assange, o Reino Unido ame¬ 
açou invadir a embaixada para prender 


à força o jornalista, atacando a sobera¬ 
nia do país latino-americano. 

O governo britânico ameaça recorrer 
a uma obscura lei de 1987 que permitiria 
a revogação da imunidade diplomática 
de representações estrangeiras, possi¬ 
bilitando assim a entrada da polícia na 
embaixada equatoriana. O chanceler do 
Reino Unido, William Hague, negou que 
o país estivesse prestes a invadir a em¬ 
baixada, mas reiterou que não concederá 
o salvo-conduto para que Assange pos¬ 
sa sair do país, ou seja, trata-se de uma 
ataque também à soberania do Equador, 
uma vez que o governo britânico não re¬ 
conhece o asilo diplomático concedido 
a Assange. Ao mesmo tempo, mandou 
policiais para a entrada da representa¬ 
ção diplomática. Na prática, a Inglaterra 
se nega a reconhecer o asilo concedido 
pelo Equador ao fundador do WikiLeaks. 

O presidente do Equador Rafael Cor¬ 
rêa, por sua vez, não pode ser conside¬ 
rado como um exemplo da “defesa da 
liberdade de expressão”. Em seu próprio 


país, Corrêa, impõe uma prática com¬ 
pletamente oposta. Há, hoje, no Equa¬ 
dor centenas de ativistas indígenas, 
sindicalistas e estudantes processados 
por “terrorismo”, estando um deles, o 
dirigente estudantil Marcelo Rivera, 
preso desde 2009. 

PERSEGUIÇÃO POLÍTICA 

As ameaças da Inglaterra reforçam 
o caráter político das denúncias con¬ 
tra Assange. As acusações de abuso 
sexual ocorreram após o vazamento 
de centenas de milhares de telegramas 
diplomáticos e mensagens confidenciais 
que expuseram publicamente a barbárie 
norte-americana no Iraque e Afeganis¬ 
tão, além da ingerência do imperialis¬ 
mo em vários países, inclusive Brasil. 

Teme-se que, uma vez extraditado 
para a Suécia, o país entregue Julian 
aos EUA para ser julgado pela publi¬ 
cação de documentos confidenciais, 
podendo até ser condenado à morte. A 
situação do soldado Bradley Manning, 


dos, como os que trabalham em minas. 
Apesar do fim do Apartheid, a socieda¬ 
de sul-africana é ainda profundamente 
racista e dividida entre brancos (a mi¬ 
noria privilegiada) e negros (a maioria) 
explorados, com apenas uma minoria 
negra com acesso a melhores condições 
de vida (exatamente por fazer parte da 
“elite negra” que está no poder). 

Já o presidente sul-africano, Jacob 
Zuma, disse estar chocado com o que 
aconteceu. Trata-se de uma declaração 
hipócrita, pois Zuma sabia da greve e 
da repressão há vários dias. Mais do 
que ninguém, o presidente sul-africano 
sabe muito bem quais são os métodos 
violentos da polícia sul-africana. Zuma 
sequer cogitou a possibilidade de punir 
a polícia, que continua tentando justi¬ 
ficar o massacre. 

A empresa mineradora deveria ser 
punida exemplarmente. Se a situação 
na mina de Marikana chegou a este 
ponto é porque a Lonmin tem total 
responsabilidade pela situação. 

A mineração é uma das atividades 
mais rentáveis e que mais emprega tra¬ 
balhadores na África do Sul e deve, por 
isso, pertencer ao Estado e não a uma 
multinacional que só quer obter altas 
taxas de lucros, mesmo que à custa da 
vida dos trabalhadores. ■ 



Assange em Quito 


preso por vazar informações sigilosas 
dos EUA (foi formalmente acusado de, 
entre outros crimes, “conluio com o 
inimigo”) e brutalmente torturado no 
cárcere, é apenas uma mostra do que 
pode ocorrer a Assange em território 
norte-americano. ■ 







ES> Internacional Estad o Esp anhol Opinião Socialista 

Nova situação exige greve geral: 
fora Rajoy, a Troika e a Monarquia 

“A reorganização do movimiento operário necessita avançar para a construção de uma alternativa à burocracia” 



Madri abraça marcha mineira 


MARIÚCHA FONTANA, de Madri 

A chegada a Madrid da Marcha 
mineira combinada com o 
“resgate” de julho e o duríssi¬ 
mo pacote de guerra social do 
governo Rajoy e da troika, produziu uma 
mudança na correlação de forças. Cresce 
no movimento de massas a exigência de 
que saia Rajoy e abre-se uma situação re¬ 
volucionária inicial, na qual nem todos os 
elementos estão desenvolvidos, mas cuja 
dinâmica vai em direção à explosão social. 

A greve mineira e sua recepção de 
massas em Madrid foi seguida depois 
do resgate de julho de uma sucessão de 
manifestações espontâneas contra o novo 
pacote do governo, que entre outras me¬ 
didas acabou com a “paga de navidad”, 
ou seja, o 14° salário de todo funciona¬ 
lismo, e subiu o imposto sobre consumo 
de toda população. Estas manifestações 
levaram a sucessivos enfrentamentos 
com a polícia e começaram a produzir 
divisões nos aparatos repressivos, além 
de contar com a presença de policiais na 
luta contra os cortes. 

Dia 19 de julho foi um dia de mani¬ 
festações em todo o Estado: mais de 500 
mil em Madrid, 400 mil em Barcelona e 
mais de 10% da população nas demais 
cidades importantes do país. 

A LUTA MINEIRA ILUMINOU 
O CAMINHO DA LUTA 

Os mineiros entraram em pé de guer¬ 
ra e com eles os povos das comarcas 
mineiras que se vêm na eminência da 
destruição e da miséria. 

Os métodos de luta da classe operária, 
a greve, e também as ações radicalizadas 
dos mineiros se converteram em exemplo 
e referência. A greve, as ações radicaliza¬ 
das e a Marcha, transformaram-se num 
conflito político e os mineiros ganharam 
a simpatia e o apoio de todo o povo. 

É por isso que, na noite do dia 10 de 
julho, uma multidão foi às ruas receber 
os mineiros sob os gritos: “ Madrid obre- 
ro, apoya a los mineros ” (Madrid operária 
apoia os mineiros). 

É evidencia, também, dessa nova si¬ 
tuação, que a manifestação convocada 
pela plataforma “Hay Que Pararle los 
Pies” (HQPLP), ou seja, pelo sindicalis¬ 
mo alternativo, reuniu 25 mil pessoas 
e permitiu que fosse possível ouvir os 
minieros e não somente a burocracia 
sindical, dando um importante passo na 
construção de uma alternativa classista, 
democrática e de luta à burocracia. 

ACAMINHO DO RESGATE 


A decadência do imperialismo es¬ 
panhol é um processo fortemente ace¬ 
lerado pela crise econômica que afeta 
seu coração, o capital financeiro, e sua 
inserção na cadeia imperialista europeia 
e mundial. Este processo marcha junto 
com o desemprego galopante (25%) e a 
deterioração generalizada das condições 
de vida e trabalho. 

Este processo caminha para um salto. 
O resgate bancário de julho e a interven¬ 
ção da Troika colocou o Estado espa¬ 
nhol numa espiral a grega, acentuando 
a recessão e colocando o país à beira da 
quebra. O ataque especulativo não ces¬ 
sou. Os bancos alemães e a Troika pres¬ 
sionam por um “resgate total”, ou seja, 
por um pacote ainda mais draconiano, 
que rebaixe salários, pensões, empobreça 
mais o país e acabe com sua soberania. 

O dilema colocado é se o Estado es¬ 
panhol continuará (mesmo debilitado) 
“o mais pobre dentre os ricos” ou se se 
converterá no “ rico dos pobres”, ou seja, 
se continuará sendo um país imperia¬ 
lista europeu de terceira ordem ou se, 
como a Grécia, se transformará numa 
semicolônia. 

EM SETEMBRO AS LUTAS TENDEM A 
RECRUDESCER 

Nenhum governo, nas últimas três 
décadas, sofreu uma Greve Geral antes 
de seis anos. O governo Rajoy sofreu uma 
logo aos três meses. 


Esta resistência está na base das di¬ 
ficuldades do governo e da União Euro¬ 
peia, da “desconfiança dos mercados”, 
como da aceleração da crise do governo 
e do regime. É um movimento poderoso 
que, entretanto, por sua dispersão e falta 
de direção, carece ainda de força sufi¬ 
ciente para quebrar os planos do gover¬ 
no e da troika. Superar essa debilidade 
é uma das necesidades mais urgentes e 
exige forjar a construção de uma alter¬ 
nativa à burocracia sindical, que sofre 
a maior crise de todos os tempos, mas 
ainda segue viva. 

Depois da Marcha mineira, das ma¬ 
nifestações espontâneas contra o pacote, 
da participação de setores da polícia nas 
manifestações e das mega manifestações 
do dia 19 de julho, colocou-se na ordem 
do dia a necessidade de uma greve geral. 

Algo que estará ainda mais presente 
em setembro. Como se não bastasse o 
pacote atual, que precisa ser derrotado, 
o país caminha para um novo “resgate” 
com ataques ainda maiores aos traba¬ 
lhadores. 

A burocracia, caminha na direção 
oposta. Se nega a chamar a Greve Ge¬ 
ral para setembro, tirou os mineiros da 
greve, ao mesmo tempo em que propõe 
um referendo sobre o pacote do gover¬ 
no, quando todo mundo sabe que 90% 
é contra o ajuste. 

É possível que a burocracia se veja 
forçada a convocar uma greve geral, mas 


ela a posterga, mesmo sabendo da imi¬ 
nência de outro pacote. A burocracia 
tenta colocar-se em oposição aos ajus¬ 
tes, ao mesmo tempo em que buscam 
ser interlocutores de Merkel, Holande 
e até do Rei Juan Carlos. A burocracia 
e também Esquerda Unida fazem uma 
oposição eleitoral e gostariam de ajustes 
pactuados. 

No dia 8 de setembro vai acontecer, 
em Barcelona, a reunião estatal do Sin¬ 
dicalismo Alternativo. A Central do país 
Basco está convocando greve geral para 
26 de setembro. Este pode ser um dia as¬ 
sumido como dia de luta por todo sindi¬ 
calismo alternativo e pelos movimentos 
sociais, inclusive com paralisação onde 
for possível. Além de acertar um calen¬ 
dário de lutas, o desafio será forjar aí uma 
Frente Única que defenda um programa 
mínimo alternativo ao da burocracia, que 
possa puxar mobilizações, sem deixar de 
fazer unidade de ação com CC.00 e UGT 
[as principais centrais sindicais do país] 
quando possível e necessário. 

Neste sentido, a Corriente Roja, de¬ 
fende e apoia a proposta de que esta 
articulação possa - junto com um pro¬ 
grama mínimo e um calendário de lu¬ 
tas - convocar um Encontro Estatal de 
base, de classe e democrático, que reuna 
o ativismo combativo do sindicalismo 
e dos movimentos sociais, para forjar 
uma alternativa às desgastadas cúpulas 
da burocracia. 

A REORGANIZAÇÃO DO MOVIMENTO 
OPERÁRIO E POPULAR 

A burocracia sindical da CC.00 e 
UGT está imersa em uma crise como 
nunca conheceram. Estes aparatos vi¬ 
veram décadas como instituições ligadas 
ao Estado, pactuando e mantendo a paz 
social. Agora, acabou a paz social. Elas 
não são as organizações destes tempos 
de guerra social. 

O desafio atual é organizar um espa¬ 
ço de Frente Única que possa aglutinar 
os que querem lutar. Um espaço ampla¬ 
mente democrático, onde a base debata 
e decida. 

Para este objetivo estratégico é funda¬ 
mental avançar em organizações sociais 
de Frente Única e de luta, mas também 
construir uma organizalção revolucio¬ 
nária, que possa levar suas propostas 
nestes organismos de massas. 

A Corriente Roja luta hoje pela cons¬ 
trução de ambas as alternativas. 
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“As pessoas nos diziam: temos 
que fazer igual, temos que lutar” 


DIEGO CRUZ, da redação 

E m julho, os mineiros das As- 
túrias, após uma dura greve 
com enfrentamentos, prota¬ 
gonizaram uma marcha até 
Madri, protestando contra os cortes da 
subvenção do governo na extração do 
carvão. As cenas dos mineiros entrando 
na cidade e sendo recebidos por dezenas 
de milhares de pessoas marcaram para 
muitos, a entrada da classe operária nas 
mobilizações contra a crise que assola 
a Europa. 

O Opinião entrevistou o mineiro José 
Gonzalez Marin, da mina estatal Huno- 
sa e do Sindicato Independente Corriente 
Sindical de Izquierdas (CSI), que estava 
no Brasil a convite da CSP-Conlutas. 

QUAL É A SITUAÇÃO DOS 
MINEIROS DAS ASTÚRIAS? 

José Gonzalez - A mineração pública 
nas Astúrias chegou a ter 30 mil traba¬ 
lhadores. Mas, a partir do PSOE [Partido 
Socialista Operário Espanhol] e sua po¬ 
lítica energética, fomos ao desastre. Vie¬ 
ram planos que sempre culminavam na 
redução de custos, trabalhadores e sub¬ 
venções. Com o último corte, em 2000, 
passamos de 18 para 12 mil operários, 
e vieram mais planos e aposentadorias. 
Sempre com a conivência da UGT [União 
Geral dos Trabalhadores] e da Comisio- 
nes Obreras [CC.OO], meros sindicatos 
mercantilistas. Esses sindicatos fizeram 
desaparecer o sindicalismo de classes, 
acabaram com as assembleias e impõem 
as decisões de cima para baixo. 

QUAL A RAZÃO DAS RECENTES 
MOBILIZAÇÕES DOS MINEIROS? 

Gonzalez - Sempre fomos, pelo tra¬ 
balho que realizamos, muitos depen¬ 
dentes um dos outros. A vida de um 
muitas vezes está nas mãos de um com¬ 
panheiro. Então, era raro que em algum 
mês não houvesse conflitos em relação 
à segurança. Mas, agora, a luta surge 
não apenas por reivindicações econô¬ 
micas ou de condições de trabalho. 
Estamos defendendo quatro mil pos¬ 
tos de trabalho na mineração pública 
e privada, mas também outros tantos 
empregos indiretos. Temos que apostar 
todas as nossas fichas. No sindicato do 
qual faço parte, pedimos a nacionali¬ 
zação do carvão, pois os empresários 
da mineração privada só querem sugar 
as subvenções, criar salários de escra¬ 
vidão, mais ainda que no setor público. 

E COMO COMEÇOU A GREVE? 

Gonzalez - O carvão é subvencionado, 
tanto na mineração pública quanto na 




Mineiros chegam em Madri e são recebidos por milhares de pessoas 


José Gonzalez Marin, do Sindicato 
Independente de Astúrias 


privada, embora muito menos que ener¬ 
gias alternativas como eólica, solar e a 
gás. Com a particularidade que o carvão 
é uma matéria-prima nacional, ou seja, 
não dependemos de ninguém. O plano 
do governo para a mineração, que ia de 
2008 a 2012, acabava agora e faltava ao 
governo pagar uns 300 milhões de euros. 
Desse total, cortaram 60%. E o governo 
só fala em discutir um novo plano para 
2013 a 2018. Essa gente já não teria direito 
de discutir esse plano, já que não teriam 
mais seus postos de trabalho. Aí, os sin¬ 
dicatos tiveram que apostar todas as suas 
fichas, porque se fecham as minas eles 
perdem seus privilégios. Eu pessoalmente 
respeito muito todas as organizações nas 
quais meus companheiros participam, 
mas a CC.OO e Soma-UGT [Sindicato de 
los Obreros Mineros de Astúrias] fazem 
ações unilaterais e divisionistas. Na mar¬ 
cha a Madri, por exemplo, não se podia 
ir voluntariamente. Só os trabalhadores 
escolhidos pela cúpula, indicados por 
nome e sobrenome poderiam participar. 
Apontavam: Você, você e você’. 

E QUAL A POSIÇÃO DO SINDICATO 
INDEPENDENTE FRENTE A ISSO? 

Gonzalez - No meu sindicato disse¬ 
mos que deveria haver lutas escalonadas 
e, com o tempo, ir endurecendo, sempre 
buscando a unidade dos trabalhadores, 
e utilizando a ferramenta que sempre 
foi usada na mineração: a assembleia 
dos trabalhadores. Demonstramos so¬ 
lidariedade com os nossos companhei¬ 
ros, apoiamos todas as ações (temos 
companheiros sendo processados) e, 
mesmo com essas divergências, sempre 
nos somamos à luta. E, por outra parte, 
estamos vendo a realidade que há nas 
Astúrias, na Espanha e no mundo. 


Astúrias é um verdadeiro ninho de 
conflitos. Há redução de salários dos 
funcionários da saúde, educação e em 
todo o setor público. É raro o dia em 
que não tem uma manifestação na rua. 
Então, o que era preciso? Juntar todos 
esses trabalhadores. Porque não é o 
mesmo quatro mil e 400 mil. O inimigo 
é muito forte, porque é o mesmo ini¬ 
migo no mundo todo. São os grandes 
bancos que querem acabar com todas 
as conquistas que os trabalhadores ti¬ 
veram em todos esses anos. 

A LUTA DOS MINEIROS ESTÁ SEN DO DE 
CERTA FORMA UM CATALISADOR DESSE 
DESCONTENTAMENTO? 

Gonzalez - Normalmente, na histó¬ 
ria na Espanha, os mineiros, com suas 
atuações, sempre foram uma alavan¬ 
ca sobre os demais. Agora, mesmo em 
Madri, há muitos empregados públicos. 
São categorias profissionais que acre¬ 
ditavam que nunca seriam atingidas e 
que, agora, foram golpeadas de frente. 
E aí vieram os mineiros. Os demais tra¬ 
balhadores nos receberam, e nos con¬ 
gratulavam muito enquanto nos diziam 
‘temos que fazer igual , temos que lutaf. 
Moralmente, nos deu muito fôlego ver 
esses companheiros com esse impulso, 
essa solidariedade, foi uma motivação 
pra dizermos: Vão estamos mortos , es¬ 
tamos aqui e podemos fazer algoV. 

E COMO FOI A MARCHA? 

Gonzalez - Emocionante! Foram 500 
km, durou algo como duas semanas. 
Foi um sacrifício muito grande, porque 
afinal são trabalhadores, não atletas. 
Emocionou a todos ver mineiros en¬ 
trando em uma grande cidade, com os 
seus capacetes e as lanternas acesas. 


Depois houve a grande manifestação, 
com a população de Madri somando-se 
à manifestação. Foi como uma cena de 
filme. Demonstrou-se que, sim, pode¬ 
mos fazer algo. Que, sim, não podem 
nos tirar o direito de reivindicar. 

IMPRESSIONARAM MUITO AS IMAGENS 
DAS AÇÕES RADICALIZADAS DA GREVE 

Gonzalez - Essa repercussão nos im¬ 
pressionou. Pois, lá, realmente não saía 
nada na imprensa. Vocês tinham mais 
notícias sobre a greve aqui no Brasil que, 
por exemplo, alguém lá nas Astúrias. 
Mas te digo: a força com que se fazem 
as mobilizações na mineração não é de 
agora. Os famosos foguetes que aparecem 
nos vídeos nós utilizávamos toda vida. 
Não é de agora, nós somos bastante ra¬ 
dicais nas ações. O porquê não sei, pela 
própria peculiaridade do trabalho duro, 
talvez, somos um pouco brutos. Creio que 
a patronal mereça esse tipo de resposta. 
O governo do Estado Espanhol e demais 
países da Europa, que são a direita mais 
reacionária, necessitam de respostas du¬ 
ras, pois estão acabando com o Estado 
de bem-estar no mundo inteiro. 

CHAMOU ATENÇÃO A MÚSICA QUE 
OS MINEIROS CANTAVAM, QUAL É A 
HISTÓRIA DESSA CANÇÃO? 

Gonzalez - Santa Bárbara Bendita é 
como uma santa dos mineiros. A can¬ 
ção fala dos mortos do poço de Maria 
Luísa. É como um hino dos mineiros 
nas Astúrias. Seus versos dizem: Tra¬ 
go a camisa vermelha , de sangue de um 
companheiro , tralálálá’ (cantando). 


www.pstu.org.bx 


Leia a entrevista completa 












Nacional 


Filiação 


Opinião Socialista 


São José dos Campos chega 
a 100 novas filiações 


MARIANA CAETANO, 
de São José dos Campos (SP) 

O apoio dos trabalhadores e 
do povo de São José dos 
Campos às candidaturas do 
PSTU cresce a cada sema¬ 
na. Temos 300 apoiadores cadastrados. 
Agora vamos intensificar os chamados 
às atividades, por mensagem de texto 
e o contato via internet. 

O clima de campanha para as novas 
filiações também começou a esquentar. 
No dia 11 de agosto, em torno de 60 
metalúrgicos se reuniram no Sindicato 
dos Metalúrgicos de São José. Cipeiros, 
delegados sindicais, ativistas e diretores 
do sindicato, discutiram sobre a neces¬ 
sidade de organizar as mobilizações na 
Campanha Salarial 2012. 

Ao final, o companheiro Vivaldo, ex- 
presidente da entidade e dirigente do 
PSTU, fez um chamado aos companhei¬ 
ros para que se filiassem ao nosso parti¬ 


do. Terminamos a atividade com novas 7 
filiações. Uma companheira de luta da GM 
que se filiou decidiu também fazer uma 
valorosa contribuição mensal ao partido. 

Esta atividade contagiou os meta¬ 
lúrgicos e totalizamos 56 filiações dos 
militantes do setor. A campanha está 
forte na GM, onde foram filiados 19 com¬ 
panheiros. O destaque foi um militante 
com dois anos de partido. Ele filiou 9 tra¬ 
balhadores e tem a meta de chegar a 24. 

Outra iniciativa foi na assembleia 
dos ex-moradores do Pinheirinho, no 
último dia 19, em que foram realizadas 
23 novas filiações. Cada novo filiado ao 
PSTU mostra que a luta por moradia se 
mantém firme e continua forte. 

No total, o partido em São José rea¬ 
lizou 100 novas filiações. No dia I o de 
setembro convidaremos os apoiadores 
de campanha e estes novos filiados a 
participarem de nossa palestra com 
Valério Arcary para receberem suas 
carteirinhas do PSTU. 



Em Belem, 200 ia se filiaram 


OTÁVIO ARANHA, de Belém (PA) 

No dia 9 de agosto, a assembleia dos 
trabalhadores da Construção Civil de 
Belém aglutinou mais de mil operários 
e o PSTU se fez presente com o seu 
candidato, o operário Cleber Rabelo. 
Ele fez uma saudação a sua categoria 
em campanha salarial, juntamente à 
militância do partido, que o ajudou na 
mobilização da assembleia nos cantei¬ 
ros de obra. 

Mas a principal contribuição do 
PSTU aos operários é ajudar em sua 
organização política, discutindo pa¬ 
cientemente com cada peão o porquê 
de se organizar de forma independente 
dos patrões e dos governos. Por isso, 
nesta assembleia, o PSTU montou uma 


estrutura de chamado a filiação ao par¬ 
tido (com banca, tenda e pranchetas). 
O resultado foi a filiação de mais de 
80 operários, o que superou nossas 
expectativas. Além disso, foram reali¬ 
zadas mais de 270 cadastros de apoio 
a candidatura de Cleber. 

Este resultado deixou a militância 
do partido muito orgulhosa, pois o ges¬ 
to de assinar a ficha de filiação ao par¬ 
tido é um gesto de confiança do ope¬ 
rariado ao PSTU. É antes de tudo, um 
reconhecimento da nossa militância 
que está no dia a dia dos canteiros de 
obras e nas lutas da categoria. 

SEXTA SOCIALISTA DISCUTE SAÚDE 

No dia 17, o partido realizou mais 
uma sexta socialista. Desta vez, o de¬ 


bate foi sobre saúde pública. Rai¬ 
mundo Pinheiro, técnico do Hos¬ 
pital Universitário João de Barros 
Barreto (HUJBB) e coordenador 
geral do SINDTIFES, demonstrou 
que a saúde no Brasil está doente, 
resultado de uma política de en¬ 
fraquecimento do SUS em função 
do mercado privado dos planos de 
saúde. Mais de 120 trabalhadores 


Campanha cresce também em Natal 


ROSÁLIA FERNANDES, Natal (RN) 

No último dia 14, cerca de 80 pesso¬ 
as compareceram ao debate promovido 
pelo PSTU sobre a importância da luta 
contra a opressão à mulher. Na mesa 
estava a camarada Paula Faria, da Se¬ 
cretaria Nacional de Mulheres do par¬ 
tido em Fortaleza, além da camarada 
Amanda Gurgel, candidata a Vereadora 
em Natal. Em especial, nos encheu de 
orgulho a presença de operárias têx¬ 
teis, moradoras do bairro Nova Natal. 

A campanha de Amanda Gurgel 


para a Câmara Municipal vem cres¬ 
cendo a cada dia, hoje já são mil apoia¬ 
dores cadastrados, que estão se envol¬ 
vendo cada vez mais na campanha. 
Em apenas uma hora de panfletagem, 
um militante do partido cadastrou nas 
ruas 20 novos apoiadores. 

Na semana passada, foi lançado o 
vídeo de Amanda chamando a filiação 
ao PSTU. Este vídeo vem sendo um im¬ 
pulso muito importante à campanha 
não só em Natal, mas também em todo 
país. Na cidade, desde o início de julho, 
o PSTU já conta com 40 novos filiados. 


Começa a 
campanha do 

PSTU na TV! 

A campanha do PSTU na TV 
vai ser diferente. Os programas 
do partido mostrarão a vida 
como ela é, trazendo a realida¬ 
de dos canteiros de obras, dos 
ônibus lotados, da educação em 
crise, da saúde abandonada e 
muitas outras coisas que só os 
trabalhadores sentem na pele. 
Acompanhe os programas na TV 
e entre em nosso site para ver os 
programas na internet. Venha 
construir a cidade para os tra¬ 
balhadores! 



estavam presentes. 

Ao final, foi exibido um vídeo da 
professora Amanda Gurgel chaman¬ 
do a filiação ao PSTU, o que resultou 
em mais filiações ao partido. 

A próxima sexta socialista será no 
dia 24 e vai pautar o tema da moradia. 
Vamos contar com a presença ilustre 
do grupo cultural “Choramingando”. 













